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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo garimpense, reunidos em assembleia para 

elaborar a presente Lei Orgânica, dando ao Município um instrumento 

autônomo que consolide os princípios estabelecidos nas Constituições 

da República e do Estado de Minas Gerais, visando a descentralização 

do poder, assegurando ao povo a participação nas decisões do 

governo municipal, que garanta a todos o direito à cidadania plena, 

desenvolvimento e à vida, numa sociedade justa, fraterna, pluralista 

e sem preconceitos, fundada no Direito a Justiça Social, promulgada, 

sob a proteção de Deus, a seguinte LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS – ESTADO DE MINAS GERAIS.
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TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Conceição das Alagoas, do Estado de 
Minas Gerais, integra, com autonomia político-administrativa, a Re-
pública Federativa do Brasil, como participante do Estado Democrá-
tico de Direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover 
seus fundamentos básicos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III -  a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.

§ 1º - Todo o Poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos, nos termos da Constituição da República, do 
Estado e desta Lei Orgânica.

§ 2º - São símbolos do Município: a bandeira, o hino, o brasão e 
as armas, representativos de sua cultura e história.

Art. 2º - São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

	
Parágrafo Único – Ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgâ-

nica, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e quem for 
investido nas funções de um deles não poderá exercer a de outro.

Art. 3º - Constituem, em cooperação com a União e o Estado, 
objetivos fundamentais do Município:

I –construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento municipal, estadual e nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais;
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IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

V – garantir a efetivação dos direitos humanos, individuais e 
sociais;

	
Parágrafo Único – O Município buscará a integração e a coope-

ração com a União, os Estados e os demais Municípios, para a conse-
cução dos seus objetivos fundamentais.

Art. 4º - É considerada data cívica o Dia da Emancipação Políti-
ca do Município, celebrada, anualmente, no dia 17 de dezembro.

Parágrafo Único – A semana em que recair o dia 17 de dezembro 
constituirá período de celebrações cívicas e culturais em todo o terri-
tório do Município.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

Art. 5º - A dignidade do homem é intangível. Respeitá-la e pro-
tegê-la é obrigação de todo o Poder Público.

§ 1º - um direito fundamental em caso algum pode ser violado.

§ 2º - Os direitos fundamentais constituem direito de aplicação 
imediata e direta.

Art. 6º - Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no Município a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos do artigo 5º 
da Constituição da República Federativa do Brasil e do artigo 4º da 
Constituição Estadual.



Lei Orgânica do Município 11

	 Art. 7º - São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos de-
samparados, na forma da Constituição Federal.1

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO  

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 8º - A organização político-administrativa do Município 
compreende a cidade, os Distritos e os Subdistritos.

§ 1º - A cidade de Conceição das Alagoas é a sede do Município.

§ 2º - Os Distritos e Subdistritos têm os nomes das respectivas 
sedes cuja categoria é a Vila.

§ 3º - A criação, organização e supressão de Distritos obedece-
rão à legislação estadual.

Art. 9º - A incorporação, a fusão e o desmembramento do Muni-
cípio só serão possíveis se for preservada a continuidade e a unidade 
histórico-cultural do ambiente urbano, respeitados os requisitos pre-
vistos em lei complementar estadual, e dependerão de consulta pré-
via, mediante plebiscito, a toda a população do Município.

Art. 10 – Ao Município é vedado:

I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-
baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus represen-

1 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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tantes relações de dependência  ou aliança, ressalvada, na forma da 
lei, a colaboração de interesse público;

II – recusar fé aos documentos públicos;
III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV – subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 

pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, 
serviços de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, pro-
paganda político-partidária ou fins estranhos à administração;

V – manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços 
e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da qual 
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI – outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de 
dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato;

VII – exigir ou aumentar tributo, sem lei que o estabeleça;
VIII – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão 
de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemen-
te da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

IX – estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X – cobrar tributos:
corridos antes do início da vigência da Lei que os houver insti-

tuído ou aumentado;
no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou;

XI – utilizar tributos com efeito de confisco;
XII – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de 
vias conservadas pelo Poder Público;

XIII – instituir impostos sobre:

a) - patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros 
municípios;
b) – templos de qualquer culto;
c) – patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
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instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

d) – livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.

§ 1º - A vedação do inciso XII, alínea “a”, é extensiva às autar-
quias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que 
se refere ao patrimônio, à renda a aos serviços vinculados às suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

	
§ 2º - As vedações do inciso XIII, alínea “a”, e do parágrafo 

anterior, não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços re-
lacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis e empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar impos-
to relativamente ao bem imóvel.

§ 3º - As vedações expressas no inciso  XIII, alíneas “b” e 
“c”, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas.

	 § 4º - As vedações expressas nos incisos VII e XIII serão re-
gulamentadas em lei complementar federal.

CAPÍTULO II
DOS  BENS DO MUNICÍPIO

Art. 11 – São bens do Município todas as coisas móveis e imó-
veis, rendas, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Parágrafo único - Lei Municipal disporá sobre administração, 
alienação, aquisição e uso dos bens municipais.2

Art. 12 – Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o 
que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a responsa-

2 -  Parágrafo inserido pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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bilidade do chefe da Secretária a que forem distribuídos.

Art. 13 – Os bens patrimoniais do Município deverão ser classificados:

I – pela sua natureza;
II – em relação a cada serviço.

Parágrafo Único – Deverá ser feita, anualmente, a conferência da 
escrituração patrimonial com os bens existentes, e, na prestação de con-
tas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens muni-
cipais.

Art. 14 – A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

	 Art. 15 – A alienação de bens da Administração Pú-
blica, subordinada à existência de interesse público devida-
mente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá 
às seguintes normas:

	 I - quando imóveis, dependerá de autorização legisla-
tiva para órgãos da administração direta e entidades autár-
quicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades 
paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação 
na modalidade de concorrência, dispensada esta nos se-
guintes casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão 

ou entidade da administração pública, de qualquer esfera 
de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f e h; 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos 
constantes do inciso X do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1.993 (Lei de Licitações);

d) investidura;
e) venda a outro órgão ou entidade da administração 

pública, de qualquer esfera de governo; 
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, conces-

são de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 
bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efeti-
vamente utilizados no âmbito de programas habitacionais 
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ou de regularização fundiária de interesse social desenvol-
vidos por órgãos ou entidades da administração pública;

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, conces-
são de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 
bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de 
até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e in-
seridos no âmbito de programas de regularização fundiária 
de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da administração pública;  (Incluído pela Lei nº 11.481, de 
2007)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e con-
veniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bol-
sa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;
e)  venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude 
de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros ór-
gãos ou entidades da Administração Pública, sem utilização 
previsível por quem deles dispõe.

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea “b” do inci-
so I deste artigo, cessadas as razões que justificaram a sua 
doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doado-
ra, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

§ 2o A Administração também poderá conceder título 
de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dispen-
sada licitação, quando o uso destinar-se a outro órgão ou 
entidade da Administração Pública, qualquer que seja a lo-
calização do imóvel; 

§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta Lei 
Orgânica, a alienação aos proprietários de imóveis lindei-
ros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
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área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por 
preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não 
ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante 
da alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1.993 (Lei de Licitações);

§ 4o   A doação com encargo será licitada e de seu ins-
trumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo 
de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nu-
lidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de inte-
resse público devidamente justificado; 

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatá-
rio necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamen-
to, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garan-
tidas por hipoteca em segundo grau em favor do doador. 

§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou 
globalmente, em quantia não superior ao limite previsto no 
art. 23, inciso II, alínea “b” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1.993 (Lei de Licitações), a Administração poderá 
permitir o leilão.3

Art. 16 – O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, me-
diante prévia autorização legislativa e concorrência pública.

§1º - A concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando o uso 
se destinar à concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, 
ou quando houver relevante interesse público, devidamente justificado.

§2º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de 
áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edifi-
cações, resultantes de obras públicas, dependerá apenas de 
prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a lici-
tação, observada a regra do §3º do artigo antecedente.4

§ 3º - Nenhum bem imóvel urbano do patrimônio municipal 
será, por qualquer forma, alienado ou será objeto de concessão do 
direito real de uso a menos que esteja urbanizado, servido por redes 
3 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
4 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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de água, esgoto sanitário e pluvial, sendo esta dispensada quando não 
necessária e devidamente comprovada por estudo técnico e de im-
pacto ambiental, e que conte com meios-fios, excetuando-se aqueles 
já edificados e que já possuam alvará de licença para construção ou 
termo oficial de ocupação de lote já expedido.5

Art. 17 – O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito 
mediante concessão, permissão ou autorização, quando houver inte-
resse público devidamente justificado.

§ 1º - A concessão de bens públicos de uso especial e domini-
cais dependerá de lei e concorrência e far-se-á mediante contrato, sob 
pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, me-
diante lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço pú-
blico, às entidades assistenciais ou quando houver interesse público 
relevante, devidamente justificado.

§ 2º - A concessão de uso de bens públicos de uso comum so-
mente será outorgada mediante autorização legislativa.

§ 3º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será feita a título precário, por decreto.

§ 4º - A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem 
imóvel público, será feita por portaria, para atividades ou usos espe-
cíficos e transitórios, pelo prazo máximo e improrrogável de noventa 
dias, salvo se destinar a formar canteiro de obra pública, caso em que 
o prazo corresponderá ao de duração da obra.

	 Art. 18 – Até que seja votada lei complementar, poderão ser 
cedidos a particulares, para serviços transitórios, máquinas, veículos 
e operadores da Prefeitura, desde que não haja prejuízos para os tra-
balhos do Município, que terão prioridade.

Parágrafo Único – As despesas com o pessoal utilizado correrão 

5 - Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 16 de 16 de junho de 2.007
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por conta exclusiva dos cofres municipais, na forma da legislação perti-
nente.

Art. 19 – A utilização e administração dos bens públicos de uso 
especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de espetá-
culos e campos de esporte, bem como o uso do subsolo e espaço aéreo 
dos logradouros públicos, serão feitas na forma da lei e regulamentos 
respectivos.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

	 Art. 20 – Compete privativamente ao Município:

I – emendar esta Lei Orgânica;
II – eleger seu Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III – legislar sobre assuntos de interesse local;
IV – suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
V – instituir e arrecadar os tributos de sua competên-

cia e aplicar sua receita, sem prejuízo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei.6

VI – Criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legisla-
ção estadual e sub-distrito;

VII – organizar a estrutura administrativa local;
VIII – organizar e prestar diretamente, ou sob regime de con-

cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído 
o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

XI - promover, no que couber, adequado ordenamen-
to territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano.7

X – organizar a política administrativa de interesse local, espe-
cialmente em matéria de saúde e higiene pública, construção, trânsito 
e tráfego, plantas e animais nocivos e logradouros públicos. 

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais no território 
municipal. 
6	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
7	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de 
outubro de 2.013.
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XII – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural lo-
cal, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.8

Art. 21- Compete ao Município, em comum com os demais 
membros da Federação:

I – zelar pela guarda da Constituição Federal, do Esta-
do de Minas Gerais, desta Lei Orgânica, das leis, das insti-
tuições democráticas e conservar o patrimônio público;9

II – cuidar da saúde e da assistência públicas, da proteção e da 
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico, cultural e religiosos, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas 

as suas formas;
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;10

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-
cimento alimentar;

IX – promover programas de construção de moradias e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais no território 
municipal;

XII – estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança no trânsito.

Parágrafo Único – O Município observará as nor-
mas da lei complementar federal para a cooperação com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tendo em 

8 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
9 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
10 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional.11

Art. 22 - Compete ao Município, com a cooperação técnica e fi-
nanceira da União e do Estado:

I – manter programas de educação infantil e de ensino funda-
mental;12

II – prestar serviços de atendimento à saúde da população;

Art. 23 – Compete ao Município, em harmonia com o Estado e 
a União:

I – dentro da ordem econômica e financeira, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, e que tem por fim 
assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, especialmente:

Assegurar o respeito aos princípios constitucionais da ordem 
econômica e financeira;

Explorar, diretamente, atividade econômica, quando necessário ao 
atendimento de relevante interesse coletivo, conforme definido em lei:

fiscalizar, incentivar e planejar a atividade econômica no Município;
apoiar e estimular o cooperativismo e outras formas de associativismo;
favorecer a organização da atividade garimpeira em cooperati-

vas, levando-se em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpeiros;

dispensar às micro-empresas e às empresas de pequeno porte, 
assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando  a 
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por 
meio de lei;

promover e incentivar o turismo, como fator de desenvolvimen-
to social e econômico;

executar política de desenvolvimento urbano, conforme diretri-
zes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvol-
vimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus 
11	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
12	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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habitantes;

II – dentro da ordem social, que tem como base o primado do 
trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça social:

participar do conjunto integrado de ações do Poder Público e da 
sociedade, destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, previ-
dência e à assistência social;

promover e incentivar, com a colaboração da sociedade, a edu-
cação, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o aces-
so às fontes  da cultura municipal, apoiando e divulgando a valoriza-
ção e a difusão das manifestações culturais;

fomentar a prática desportiva;
promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa 

e a capacitação tecnológicas;
defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equili-

brado, que é bem comum do povo e essencial à qualidade de vida;
dedicar especial proteção à família, à gestante, à maternidade, à 

criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente.
	
Art. 24 – Ao dispor sobre assuntos de interesse local, compete, 

entre outras atribuições, ao Município:

I – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual, prevendo a receita e fixando a despesa, com base 
em planejamento adequado;

II – instituir regime único para os servidores da administração di-
reta e indireta, autarquias e fundações públicas, e planos de carreira;

III – constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

IV – estabelecer convênios com os Poderes Públicos, para a coo-
peração na prestação dos serviços públicos e execução de obras públicas;

V – reunir-se a outros Municípios, mediante convênio ou cons-
tituição de consórcio, para a prestação de serviços comuns ou execu-
ção de obras de interesse público comum;

VI – participar em pessoa jurídica de direito público, em con-
junto com a União, o Estado ou Município, na ocorrência de interesse 
público comum;
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	 VII – dispor sobre aquisição, gratuita ou onerosa, de bens, in-
clusive por desapropriação pública por necessidade ou utilidade pú-
blica e interesse social;

VIII – dispor sobre administração, utilização e alienação de 
seus bens;

	 IX – estabelecer servidões administrativas e, em caso de imi-
nente perigo público, usar de propriedade particular, assegurando ao 
proprietário ou possuidor indenização no caso de ocorrência de dano;

	 X – elaborar o Plano Diretor;
	 XI – estabelecer limitações urbanísticas e fixar as zonas urba-

na e de expansão urbana;
	 XII – regulamentar a utilização dos logradouros  públicos e, 

especialmente, no perímetro urbano:

prover sobre o trânsito e tráfego;
prover sobre o transporte coletivo urbano, que poderá ser ope-

rado através de concessão ou permissão, fixando o itinerário, os pon-
tos de parada e as respectivas tarifas;

fixar e sinalizar os locais de  estacionamento de veículos, os li-
mites das zonas de silêncio e de trânsito e tráfego em condições espe-
ciais;

prover sobre o transporte individual de passageiros, fixando os 
locais de estacionamento e as tarifas de transporte individual público;

disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar tonelagem má-
xima permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais;

disciplinar a execução de serviços e atividades neles desenvol-
vidos;

	 XIII – dispor sobre melhoramentos urbanos, inclusive na área 
rural, consistentes no planejamento e na execução, na conservação e 
reparos de obras públicas;

	 XIV – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais e re-
gulamentar e fiscalizar a sua utilização;

	 XV – prover o saneamento básico, notadamente, abasteci-
mento de água e aterro sanitário;

	 XVI – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e similares, observadas as normas federais;
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	 XVII – dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarre-
gando-se da administração daqueles que forem públicos e fiscalizan-
do os pertencentes a entidades privadas;

	 XVIII – regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de car-
tazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao Poder de Polícia 
Municipal;

XIX – dispor sobre depósito e destino de animais e mercadorias 
apreendidas em decorrência de transgressão da legislação municipal;

	 XX – dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias 
de que possam ser portadores ou transmissores;

XXI – quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais:

conceder ou renovar licença para instalação, localização e fun-
cionamento e promover a respectiva fiscalização;

revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem prejudi-
ciais à saúde, à higiene, ao bem estar, à recreação e ao sossego público 
ou aos bons costumes;

promover o fechamento daqueles que funcionarem sem licença 
ou em desacordo com a lei;

	 XXII – estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos.
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TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS  
PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I

DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 25 – O poder Legislativo Municipal é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, para uma legislatura com duração de quatro anos.

§ 1º - Observados os limites preconizados na Consti-
tuição da república, especialmente a proporcionalidade da 
população do Município, a Câmara Municipal de Conceição 
das Alagoas, Estado de Minas Gerais, será integrada por 11 
(onze) Vereadores.13

§ 2º - O número de vereadores não vigorará na legislatura em 
que for fixado.

Art. 26 – Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar so-
bre todas as matérias de competência do Município, especialmente 
sobre:

I – assuntos de interesse local;
II – suplementação da legislação federal e estadual;
III – sistema tributário, isenção, anistia, arrecadação e distri-

buição de rendas;
IV – o orçamento anual e o plurianual de investimentos, a lei 

de diretrizes orçamentárias, e abertura de créditos suplementares e 
especiais;

13 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 21 de 29 de dezembro de 2.008
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V – obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédi-
to, bem como a forma e os meios de pagamento;

VI – a concessão de auxílios e subvenções;
VII – a concessão de serviços públicos;
VIII – a concessão de direito real de uso de bens municipais;
IX – a concessão administrativa de uso de bens municipais;
X – a alienação de bens imóveis;
XI – a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de do-

ação sem encargo;
XII – criação, organização e supressão de Distritos, observada a 

legislação estadual;
XIII – criação, alteração e extinção de cargos públicos e fixação 

dos respectivos vencimentos;
XIV – o Plano Diretor;
XV – convênios com entidades públicas ou particulares e con-

sórcios com outros Municípios;
XVI – delimitação de perímetro urbano e estabelecimento de 

normas urbanísticas, especialmente as relativas ao uso, ocupação e 
parcelamento do solo;

XVII – alteração da denominação de próprios, vias e logradou-
ros públicos.

	
Parágrafo único - A proposta que vise a alterar a denominação 

de próprios, vias e logradouros públicos, de acordo com o inciso XVII, 
deverá ser assinada pela maioria absoluta dos Vereadores e somen-
te será aprovada se obtiver o voto favorável de ¾ (três quartos) dos 
membros da Câmara.14

Art. 27 – Compete, privativamente, à Câmara:

I - eleger sua Mesa e destituí-la na forma regimental;
II – elaborar o Regimento Interno;
III – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus 
servidores e fixação da respectiva remuneração;

IV – dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 

14	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 19 de 11 de março de 2.008
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renúncia e afastá-los definitivamente do exercício do cargo;
V – conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Verea-

dores, para afastamento de cargo;
VI – autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, a ausen-

tar-se do Município por mais de quinze dias;
VII – tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o 

parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de ses-
senta dias de seu recebimento, observados os seguintes preceitos:

o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por  deci-
são de dois terços dos membros da Câmara;

decorrido o prazo de sessenta dias, sem deliberação pela Câma-
ra, as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, de acordo 
com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas do Estado;

rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas ao 
Ministério Público, para os fins de direito;

VIII – Fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Secretários Municipais, através de Lei de sua inicia-
tiva, observando o que dispõem os artigos 37, XI; 39, §4º, 
150, II; 153, §2º, I, da Constituição Federal, bem como fi-
xar o subsídio dos Vereadores em cada legislatura para a 
subsequente, observado o que dispõe Constituição Federal, 
observados os critérios estabelecidos nesta Lei Orgânica e 
os limites máximos, constantes no inciso VI do Art. 29 da 
Constituição Federal;15

IX – criar comissões especiais de inquérito, sobre fato determi-
nado que se inclua na competência municipal, sempre que o  requerer 
pelo menos um terço de seus membros;

X – solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes 
à administração;

XI – convocar os Secretários Municipais para prestar informa-
ções sobre matéria de sua competência;

XII – autorizar a realização de empréstimo, operação ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Município;

XIII – autorizar a assinatura de convênio, acordo ou qualquer 
outro instrumento celebrado pelo Município;
15	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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XIV – autorizar referendo e plebiscito;
XV – julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos ca-

sos previstos em lei;
XVI – decidir sobre a perda do mandato de Vereador, por voto 

aberto e maioria absoluta, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e 
VI do artigo 34, mediante provocação da Mesa Diretora ou de partido 
político representado na Câmara;

XVII – estabelecer e mudar, temporariamente, o local de suas 
reuniões;

XVIII – suspender, no todo ou em parte, a execução da lei ou 
ato normativo municipal declarado, incidentalmente, inconstitucio-
nal, por decisão definitiva do Tribunal de Justiça, quando a decisão de 
inconstitucionalidade for limitada ao texto da Constituição do Estado.

§ 1º - A Câmara Municipal deliberará, mediante resolução, so-
bre assuntos de sua economia interna, e nos demais casos de sua com-
petência privativa por meio de decreto legislativo.

	
§ 2º - É fixado em trinta (30) dias, prorrogável por igual pe-

ríodo, desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para 
que os responsáveis pelos órgãos da administração direta ou indireta 
prestem as informações e encaminhem os documentos requisitados 
pelo Poder Legislativo na forma do disposto na presente lei.

§ 3º - O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo an-
terior, faculta ao Presidente da Câmara solicitar, na conformidade da 
legislação federal, a intervenção do Poder Judiciário, para fazer cum-
prir a legislação.

Art. 28 – Cabe, ainda, à Câmara, conceder o título de cidadão 
honorário a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado rele-
vantes serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado 
pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, em votação 
aberta.

Parágrafo Único – O Prefeito e o Vice-Prefeito pode-
rão, anualmente, indicar pessoas para receberem o título 
de cidadania, observados os trâmites dispostos no “caput” 
deste artigo, sendo que a proposição deverá ser apresenta-
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da pelo vereador líder da representação partidária do Pre-
feito e do Vice-Prefeito respectivamente.16

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 29 – No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1º de janei-
ro, às dez horas, em sessão solene de instalação, independentemente 
do número, sob a presidência do Vereador mais votado dentre os pre-
sentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse.

§ 1º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze dias sob pena de perda do 
mandato, salvo motivo justo  aceito pela Câmara.

§ 2º - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatili-
zar-se e fazer declaração de seus bens registrada no cartório de títulos 
e documentos, a qual será transcrita em livro próprio, constando de 
ata o seu resumo, tudo sob pena de nulidade, de pleno direito, do ato 
de posse. Ao término do mandato, deverá ser atualizada a declaração, 
sob pena de impedimento para o exercício de qualquer outro cargo no 
Município e sob pena de responsabilidade.

§ 3º - Aplicar-se-á elegibilidade para Vereador o disposto do pa-
rágrafo 3º do artigo 14, da Constituição Federal.

Art. 30 – O mandato de Vereador será remunerado, na forma 
fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequen-
te, observado o que dispõe o artigo 37, inciso XI; artigo 150, inciso II; 
art. 153, inciso III e parágrafo 2º e inciso I, da Constituição Federal.

Art. 31 – O Edil poderá licenciar-se, somente:

I – por moléstia devidamente comprovada ou, em licença-ges-
tante;

16	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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II – para desempenhar missões temporárias de caráter cultural  
ou de interesse do Município;

III – para tratar de interesse particular, por prazo determinado, 
nunca inferior a trinta dias, não podendo reassumir o exercício do 
mandato antes do término da licença.

Parágrafo Único – Para fins de remuneração, considerar-se-á 
como em exercício o Vereador licenciado nos termos dos incisos I e II.

Art. 32 – Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do 
Município.

Art. 33 – Os vereadores não poderão:

I – desde a expedição do diploma:

firmar ou manter contrato com o Município, com suas autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de econo-
mia mista ou com suas empresas concessionárias de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclu-
sive os de que sejam demissíveis “ad nutum” nas entidades constantes 
da alínea anterior, salvo mediante aprovação em concurso público.17

II – desde a posse:

ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito 
público municipal, ou nela exercer função remunerada;

ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nutum”, 
nas entidades referidas no inciso I, alínea “a”;

patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entida-
des a que se refere o inciso I, alínea “a”;

ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.18

17	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
18	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 Art. 34 – Perderá o mandato o Vereador:

	 I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas no ar-
tigo anterior;

	 II – cujo procedimento for declarado incompatível com o de-
coro parlamentar ou  atentatório das instituições vigentes;

	 III – que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 
Terça parte das reuniões ordinárias da Casa, salvo licença ou missão 
por esta autorizada;

	 IV – que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
	 V – que fixar residência fora do Município;
	 VI – que sofrer condenação criminal em sentença definitiva e 

irrecorrível;
	 VII – que não tomar posse nas condições estabelecidas nesta 

Lei Orgânica.

	 § 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos ca-
sos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asse-
guradas a membro da Câmara Municipal ou a percepção de vantagens 
indevidas.

	 § 2º - Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara, por voto aberto e maioria absoluta, mediante 
provocação da Mesa ou de partido representado na Câmara, assegu-
rada ampla defesa.

	 § 3º - Nos casos previstos nos incisos III, IV, V e VII, a perda 
será declarada pela Mesa da Câmara, de Ofício ou mediante provo-
cação de qualquer de seus Vereadores ou de partido representado na 
Câmara, assegurada ampla defesa.

Art. 35 – Não perderá o mandato o Vereador:
	
I – investido no cargo de Secretário ou Procurador Municipal;
II – licenciado por motivo de doença, ou para tratar de interesse 

particular, neste caso sem remuneração e por período não excedente a 
cento e vinte dias por sessão legislativa;
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III – licenciado para desempenhar missões temporárias de ca-
ráter cultural ou de interesse geral do Município.

	 Parágrafo Único – Na hipótese do inciso I acima, o Vereador 
considerar-se-á automaticamente licenciado e poderá optar pela re-
muneração do mandato.

	 Art. 36 – No caso de vaga ou licença de Vereador, o Presidente 
convocará, imediatamente, o Suplente.

	 § 1º - o Suplente será convocado nos casos de vagas, 
de investidura em funções previstas neste artigo ou de li-
cença superior a trinta dias. 19

	 § 2º - o Suplente convocado deverá tomar posse, dentro do 
prazo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

	 § 3º - Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente 
comunicará o fato, dentro de quarenta e oito horas, diretamente ao 
Tribunal Regional Eleitoral.

	 § 4º - Independentemente de requerimento, considerar-se-á 
como licença o não comparecimento às reuniões de Vereador privado, 
temporariamente, de sua liberdade, em virtude de processo criminal 
em curso.

	 § 5º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo 2º não for 
preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos Vereadores rema-
nescentes.

	 Art. 37 – Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar 
sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do 
mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou delas recebe-
ram informações.

19	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 26 de 12 de agosto de 2.010.
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SEÇÃO III
DA MESA DA CÂMARA

Art. 38 – Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-
se-ão, sob a presidência do mais votado dentre os presentes, e, por 
maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes 
da Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

Parágrafo Único – Não havendo número legal, o Vereador mais 
votado dentre os presentes permanecerá na presidência e convocará 
sessões diárias até que seja eleita a Mesa.

	
Art. 39 – A Eleição para renovação dos membros da 

Mesa Diretora da Câmara realizar-se-á no mês de dezem-
bro, ocorrendo a posse em primeiro (1º) de janeiro do ano 
seguinte.20

Parágrafo Único - O Regimento disporá sobre a forma de elei-
ção e a composição da Mesa.

Art. 40 – O mandato da Mesa será de um ano, permiti-
da uma recondução para o mesmo cargo no mandato ime-
diatamente subseqüente.21

§ 1º - Se ocorrer vaga em cargo da Mesa cujo preenchimento im-
plique em recondução de quem preencher o mesmo cargo no período 
anterior, proceder-se-á a eleição, nas mesmas condições deste artigo, 
para o preenchimento da vaga.

§ 2º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo 
voto de dois terços dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso 
ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, ele-
gendo-se outro Vereador para complementar o mandato.

Art. 41 – À Mesa, dentre outras atribuições, compete:

20	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 03 de 09 de novembro de 1.992
21	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 08 de 23 de julho de 2.002
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I – propor projetos de lei que criem ou extingam cargos dos ser-
vidores da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

II – elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica 
das dotações orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las, quando 
necessário;

III – apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de cré-
ditos suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total 
da dotação da Câmara;

IV – suplementar, mediante Ato, as dotações do orçamento da  
Câmara, observado o limite da autorização constante da lei orçamen-
tária, desde que os recursos para a sua cobertura sejam provenientes 
da anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias;

V – devolver à tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existen-
te na Câmara ao final do exercício;

VI – enviar ao Tribunal de Contas do Estado, até trinta de abril, 
as contas do exercício anterior, juntamente com as do Prefeito;

VII – nomear, promover, comissionar, conceder gratificações, 
licenças, pôr em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir 
servidores da Secretaria da Câmara Municipal, nos termos da lei;

VIII – declarar a perda do mandato do Vereador, de ofício ou 
por provocação de qualquer de seus membros, ou, ainda, de partido 
político representado na Câmara, nas hipóteses previstas nos incisos 
III, IV, V, e VII do artigo 34 desta lei, assegurada plena defesa.

Art. 42 – Ao Presidente da Câmara, dentre outras atribuições, 
compete:	

 I – representar a Câmara em juízo e fora dele;
II – dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos;
III – interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV – promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem 

como as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo 
plenário;

V – fazer publicar os Atos da Mesa, bem como as resoluções, os 
decretos legislativos e as leis por ele promulgados;

VI – declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores, nos casos previstos em lei, salvo nas hipóteses dos incisos 
III, IV, V e VII do artigo 34 desta lei;

	



Lei Orgânica do Município34

VII – requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara e 
aplicar as disponibilidades financeiras no mercado de capitais;

VIII – apresentar ao plenário, até o dia vinte de cada mês, o ba-
lancete relativo aos recursos recebidos e às despesas do mês anterior;

IX – representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou Ato 
Municipal;

X – solicitar a intervenção no Município, nos casos admitidos 
pela Constituição do Estado;

XI – manter a ordem no recinto da Câmara , podendo solicitar 
a força necessária para esse fim.

Art. 43 – O Presidente da Câmara, ou seu substituto, só terá 
voto:

I – na eleição da Mesa;
II – quando a matéria exigir, para sua aprovação, o voto favorá-

vel de dois terços dos membros da Câmara;
III – quando houver empate em qualquer votação no plenário;

§ 1º - Não poderá votar o Vereador que tiver interesse pessoal 
na deliberação, anulando-se a votação se o seu voto for decisivo.

§ 2º - O voto será sempre público nas deliberações da Câmara, 
exceto nos seguintes casos:

	
I – no julgamento dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefei-

to;
II – na eleição dos membros da Mesa e dos substitutos, bem 

como no preenchimento de qualquer vaga;
III – na votação de decreto legislativo, para concessão de qual-

quer honraria;
IV – na votação de veto aposto pelo Prefeito;
V – a requerimento de um terço dos membros da Câmara.
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SEÇÃO IV
DA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA

Art. 44 - A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, 
de 02 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de de-
zembro.22

§ 1º -  As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2º - A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordi-
nárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno, e as 
remunerará de acordo com o estabelecido na legislação específica.

§ 4º - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presi-
dente da Câmara, em sessão  ou fora dela, na forma regimental.

Art. 45 – As sessões da Câmara serão Públicas, salvo delibera-
ção em contrário, tomada pela maioria de dois terços de seus mem-
bros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro par-
lamentar.

Art. 46 – As sessões só poderão ser abertas com a presença de,  
no mínimo, um terço dos membros da Câmara.

Art. 47 – Ao término de cada sessão legislativa, a Câmara ele-
gerá, dentre os seus membros, em votação aberta, uma comissão re-
presentativa, cuja composição reproduzirá, tanto quanto possível,  a 
proporcionalidade da representação partidária ou dos  blocos parla-
mentares na Casa, que funcionará nos interregnos das sessões legisla-
tivas ordinárias, com as seguintes atribuições:

I – reunir-se ordinariamente uma vez por semana, e extraordi-

22 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 22 de 14 de julho de 2.009
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nariamente sempre que convocada pelo Presidente;
II – zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo;
III – zelar pela observância da Lei Orgânica e dos direitos e ga-

rantias individuais;
IV – autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por mais 

de vinte dias;
V – convocar extraordinariamente a Câmara, em caso de urgên-

cia ou interesse público relevante.

§ 1º - A comissão representativa, constituída por número impar 
de Vereadores, será presidida pelo Presidente da Câmara.

§ 2º - A comissão representativa deverá apresentar relatório dos 
trabalhos por ela realizados, quando do reinicio do período de funcio-
namento ordinário da Câmara.

SEÇÃO V
DA SESSÃO LEGISLATIVA  

EXTRAORDINÁRIA

	 Art. 48 – A convocação extraordinária da Câmara  Municipal 
far-se-á:

	 I – pelo Prefeito, quando este a entender necessária;
	 II – pelo Presidente da Câmara, para o compromisso e a posse 

do Prefeito e do Vice-Prefeito;
	 III – pelo Presidente da Câmara ou a requerimento de um ter-

ço dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público 
relevante;

	 IV – pela comissão representativa da Câmara, conforme pre-
visto no artigo 47, inciso V, desta Lei Orgânica.

	 Parágrafo Único – Na reunião extraordinária, a Câmara Mu-
nicipal somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada.

	 Art. 49 – As deliberações da Câmara serão tomadas 
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por maioria de votos, presente a maioria de seus membros.

Parágrafo único – O voto será sempre aberto, vedada a 
utilização de qualquer outro sistema que não permita que o 
mesmo seja dado ao conhecimento público.23

Art. 50 – As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recin-
to destinado ao seu funcionamento, observado o disposto no artigo 
27, inciso XVII, desta Lei Orgânica.

§ 1º - comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câ-
mara,  ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser rea-
lizadas em outro local designado pelo Juiz de Direito da Comarca no 
auto da verificação da ocorrência.

§ 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

Art. 51 – As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrá-
rio da maioria absoluta dos membros da Casa, adotada em razão de 
motivo relevante.

Art. 52 – Considerar-se-á presente à sessão do Vereador que 
assinar o livro até o início da Ordem do Dia, participar dos trabalhos 
do plenário e das votações.

SEÇÃO VI
DAS COMISSÕES

Art. 53 – A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, 
constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo Regi-
mento ou no Ato de que resultar a sua criação.

23	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 14 de 07 de novembro de 2.006.
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§ 1º - Na constituição da Mesa e de sua comissão, é assegurada, 
tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou 
dos blocos parlamentares que participam da Câmara.

§ 2º - Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
Regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso de um 
quinto dos membros da Casa;

II – realizar audiência públicas com entidades da sociedade civil;
III – convocar Secretários Municipais ou Diretores Equivalen-

tes, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atri-
buições;

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou enti-
dades públicas municipais;

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI – apreciar programas de obra e planos municipais de desen-

volvimento e sobre eles emitir parecer;
VII – acompanhar e colaborar na elaboração da proposta orça-

mentária e a posterior execução do orçamento.

§ 3º - As comissões especiais de investigação, que terão poderes 
de investigações próprios das autoridades judiciais, além de outros 
previstos no Regimento da Câmara, serão criadas pela Câmara, me-
diante requerimento de um texto de seus membros, para a apuração 
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for 
o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a res-
ponsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Art. 54 – As comissões especiais de inquérito, no interesse da 
investigação, poderão:

I – proceder às vistorias e levantamentos nas repartições públi-
cas municipais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso 
e permanência;

II – requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e 
a prestação dos esclarecimentos necessários;

III – transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua pre-
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sença, ali realizando os atos que lhes competirem.

§ 1º - No exercício de suas atribuições poderão, ainda, as comis-
sões especiais de investigação, por intermédio de seu Presidente:

	
I – determinar as diligências que reputarem necessárias;
II – requerer a convocação de Secretário Municipal ou Direto-

res  Equivalentes;
III – tomar o depoimento de qualquer servidor municipal, inti-

mar testemunhas e inquiri-las  sob compromisso;
IV – proceder às verificações contábeis em livros, papéis e docu-

mentos dos órgãos da administração direta e indireta.

§ 2º - Nos termos  da legislação federal, as testemunhas serão 
intimadas de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação 
penal e, em caso de não comparecimento sem motivo justificado, a in-
timação será solicitada ao Juiz Criminal da localidade onde residirem 
ou se encontrarem, na forma do Código de Processo Penal.

SEÇÃO VII
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 55 – O processo legislativo compreende a elaboração de :

I – emendas à Lei Orgânica;
II – leis complementares;
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – decretos legislativos;
VI – resoluções.



Lei Orgânica do Município40

SUBSEÇÃO II
DA EMENDA À LEI ORGÂNICA  

DO MUNICÍPIO

Art. 56 – A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal:
II – do Prefeito.

§ 1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, considerando-se apro-
vada quando obtiver em ambos o voto favorável de dois terços dos 
membros da Câmara Municipal.

§ 2º - A emenda aprovada nos termos deste artigo, será promul-
gada pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo número de 
ordem.

§ 3º - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa.

§ 4º - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de 
estado de sítio ou de intervenção no Município.

SUBSEÇÃO III
DAS LEIS

Art. 57 – As leis complementares serão aprovadas por maioria 
absoluta.

Parágrafo Único – São leis complementares as concernentes às 
seguintes matérias:
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I – Código Tributário do Município;
II – Códigos de Obras ou de Edificações;
III – Estatuto dos Servidores Municipais;
VI – criação  de cargos e aumento de vencimentos dos servidores;
V – Plano Diretor do Município;
VI – normas urbanísticas de uso, ocupação e parcelamento do solo;
VII – concessão de serviço público;
VIII – concessão de direito real de uso;
IX – alienação de bens imóveis;
X – aquisição de bens imóveis por doação, com encargo;
XI – lei instituidora da Guarda Municipal;
X – Código de Posturas;
XIII – Código de Preservação Ambiental.

Art. 58 – As lei ordinárias exigem, para sua aprovação, o voto 
favorável da maioria simples dos membros da Câmara Municipal.

Art. 59 – As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que 
deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal.

§ 1º - Não serão objeto de delegação os atos de competência ex-
clusiva da Câmara Municipal, a matéria reservada à lei complementar 
e à legislação sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e or-
çamentos.

§ 2º - A delegação ao Prefeito terá a forma de resolução da Câ-
mara Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de seu 
exercício.

§ 3º - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pela 
Câmara, esta o fará em votação única, vedada qualquer emenda.

Art. 60 – A votação e a discussão da matéria constante da Or-
dem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria ab-
soluta dos membros da Câmara Municipal.

Parágrafo Único – A aprovação da matéria colocada em discus-
são dependerá do voto favorável da maioria dos  Vereadores presen-
tes à reunião, ressalvados os casos previstos nesta lei.
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Art. 61 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara, e aos cida-
dãos, observado o disposto nesta lei.

Art. 62 – São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que dis-
ponham sobre:

I – criação de cargos, funções ou empregos públicos na admi-
nistração direta, autárquica e fundacional, e fixação ou aumento de 
remuneração de servidores;

II – servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores;

III – organização administrativa, matéria tributária e orçamen-
tária, serviços públicos e pessoal da administração;

IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da adminis-
tração pública municipal;

V – autorização para obtenção de empréstimos ou operações de 
crédito.

Parágrafo Único – Os projetos de lei que visem autorizar o Po-
der Executivo a contrair empréstimos ou realizar operações de crédi-
to, deverão ser aprovados por dois terços dos membros da Câmara.

Art. 63 – Não será admitido aumento da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o 
disposto nos parágrafos 3º e 4º do artigo 167;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrati-
vos da Câmara Municipal.

Art. 64 – A iniciativa popular poderá ser exercida pela apresen-
tação, à Câmara Municipal, de projeto de lei, subscrito por, no míni-
mo, cinco por cento do eleitorado municipal.

§ 1º - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se, 
para seu recebimento, a identificação dos assinantes, mediante indi-
cação do número do respectivo título eleitoral.
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§ 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obede-
cerá às normas relativas ao processo legislativo estabelecidas nesta lei.

Art. 65 – O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa, os quais deverão ser apreciados no prazo de 
até quarenta e cinco dias.

§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado acima, o proje-
to será obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia, para que se ulti-
me sua votação, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais as-
suntos, com exceção do que se refere à votação das leis orçamentárias.

§ 2º - O prazo referido neste artigo não corre nos períodos de 
recesso da Câmara e não se aplica aos projetos de codificação.

Art. 66 – A proposição de lei, resultante de projeto aprovado 
pela Câmara Municipal, será, no prazo de dez dias úteis, enviada, pelo 
Presidente da Câmara, ao Prefeito, que, concordando, a sancionará e 
a publicará no prazo de quinze dias úteis.

Parágrafo Único – Decorrido o prazo de quinze dias úteis, o si-
lêncio do Prefeito importará em sanção.

Art. 67 – Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo a total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do rece-
bimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presiden-
te da Câmara, os motivos do veto.

§ 1º - O veto parcial somente abrangerá o texto integral de arti-
go, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 2º - O veto será apreciado dentro de trinta dias, a contar de 
seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria abso-
luta dos Vereadores, em escrutínio aberto.

§ 3º - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado ao Pre-
feito, para promulgação.
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§ 4º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no pará-
grafo 2º deste artigo, o veto será colocado na Ordem do Dia da reu-
nião imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação 
final, ressalvada a matéria de que trata o artigo 65, parágrafo 1º.

§ 5º - Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas 
pelo Prefeito, nos casos do parágrafo 3º acima e parágrafo único do arti-
go 66, o Presidente da Câmara promulgará, e, se este não o fizer em igual 
prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo.

§ 6º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou 
modificada pela Câmara.

§ 7º - Na apreciação do veto, a Câmara não poderá introduzir 
qualquer modificação no texto aprovado.

Art. 68 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado somen-
te poderá constituir objeto de novo projeto na mesma sessão legislati-
va, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Parágrafo Único -  O disposto neste artigo não se aplica aos pro-
jetos de iniciativa do Prefeito, que serão sempre submetidos à delibe-
ração da Câmara.

Art. 69 – O Projeto de lei que receber, quanto ao mérito, parecer 
contrário de todas as comissões competentes, será tido como rejeita-
do.

SUBSEÇÃO IV
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS  

E DAS RESOLUÇÕES

Art. 70 – O decreto legislativo é destinado a regular matéria de 
competência exclusiva da Câmara e que produza efeitos externos.

Parágrafo Único – O decreto legislativo, aprovado pelo plenário 
em um só turno de votação, será promulgado pelo Presidente da Câ-
mara.
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Art. 71 – A resolução é destinada a regular matéria político-ad-
ministrativa da Câmara e de sua competência exclusiva.

Parágrafo Único – A resolução, aprovada pelo plenário em um 
só turno de votação, será promulgada pelo Presidente da Câmara.

SEÇÃO VIII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, 

FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

	 Art. 72 – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município e das entidades da adminis-
tração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economici-
dade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida 
pela Câmara Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder.

Parágrafo Único – Prestará contas qualquer pessoa física ou en-
tidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda 
ou que em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 73 – As contas do Município ficarão durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer cidadão, para exame e aprecia-
ção, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

Art. 74 – O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual com-
pete:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Prefeito e pela 
Mesa da Câmara, mediante parecer prévio, a ser elaborado em trezen-
tos e sessenta dias, a contar do seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiro, bens e valores públicos da administração direta e in-
direta, inclusive das fundações e sociedades constituídas e mantidas 
pelo Poder Público Municipal e as contas daqueles que derem causas 
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a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário público;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de ad-
missão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indi-
reta, incluídas as fundações instituídas mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, 
bem como melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessionário; 

IV – realizar, por iniciativa própria da Câmara Municipal ou de 
comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditoria de natureza 
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial nas unidades admi-
nistrativas dos Poderes Legislativo e Executivo e demais entidades 
referidas no inciso II.

V – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela 
União ou Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instru-
mentos congêneres;

VI – prestar as informações solicitadas pela Câmara Municipal 
ou por comissões legislativas sobre a  fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de audito-
rias e inspeções realizadas;

VII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despe-
sa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei que estabe-
lecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao vulto do dano 
causado ao erário;

VIII – estabelecer prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade;

IX – sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, co-
municando a decisão à Câmara Municipal;

X – representar ao Poder competente sobre irregularidades ou 
abusos apurados;

XI – emitir parecer quando solicitado pela Câmara Municipal, 
sobre empréstimo e operação de crédito que o Município realizar, e 
fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

XII – emitir, na forma lei, parecer em consulta sobre matéria 
que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacio-
nal e patrimonial;

XIII – examinar a legalidade dos atos de procedimentos lici-
tatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos 
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contratos celebrados;
XIV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e ra-

zoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere 
que envolva concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer na-
tureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Município, 
por qualquer de seus órgãos ou entidades, da administração indireta.

§ 1º - O prefeito remeterá as suas contas anuais, até o dia 15 de 
abril do exercício seguinte, à Câmara Municipal, e esta remetê-la-á, 
juntamente com as próprias, ao Tribunal de Contas do Estado, até o 
dia 30 de abril do mesmo ano, se outro não for o prazo fixado em lei.

§ 2º - As contas  do Prefeito e da Câmara Municipal, prestadas 
anualmente, serão julgadas pela Câmara, dentro de sessenta dias após 
o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, ou 
órgão Estadual a que for atribuída essa incumbência, considerando-
se julgadas nos termos das conclusões do parecer se não houver deli-
beração dentro do prazo.

§ 3º - As decisões do Tribunal, de que resulte imputação de dé-
bito ou multa, terão eficácia de título executivo.

§ 4º - A Câmara Municipal julgará as contas independente de 
parecer do Tribunal de Contas do Estado, caso este não emita dentro 
do prazo de trezentos e sessenta dias de seu recebimento.

Art. 75 – A comissão permanente de finanças, orçamento e 
tomadas de contas, diante de indícios de despesas não autorizadas, 
ainda que sobre a forma de investimentos não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamen-
tal responsável que preste os esclarecimentos necessários.

§ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes 
insuficientes, a comissão solicitará  ao Tribunal de Contas do Estado, 
pronunciamento conclusivo sobre a matéria.

§ 2º - Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a 
comissão proporá à Câmara a sua sustação.
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Art. 76 – Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de for-
ma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plu-
rianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do 
Município;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à efi-
cácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração municipal, bem como a amplia-
ção de recursos públicos por entidades de direito privado;

III – apoiar o controle externo no exercício de sua missão ins-
titucional.

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhe-
cimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência 
ao Tribunal de Contas dos Estado, ao Prefeito e ao Presidente da Câ-
mara Municipal, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindica-
to é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidade ou 
ilegalidade perante o Tribunal de Contas do Estado.

Art. 77 – No primeiro e no último ano de mandato do Prefeito 
Municipal, o Município enviará ao Tribunal de Contas do Estado in-
ventário de todos os seus bens móveis e imóveis

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

	 Art. 78 – O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefei-
to, auxiliado pelos Secretários Municipais ou Diretores Equivalentes.

Art. 79 – A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-á, 
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simultaneamente, noventa dias antes do término do mandato de seus 
antecessores, dentre brasileiros, com idade mínima de vinte e um 
anos e verificadas as demais condições de elegibilidade da Constitui-
ção Federal.

§ 1º - A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele 
registrado.

Art. 80 – Proclamado oficialmente o resultado da eleição mu-
nicipal, o Prefeito eleito poderá indicar uma comissão da transição, 
destinada a proceder o levantamento das condições administrativas 
do Município.

Parágrafo Único – O Prefeito em exercício não poderá impedir 
ou dificultar os trabalhos da comissão de transição.

Art. 81 – O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de 
janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão da Câmara Munici-
pal, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei 
Orgânica, observar as leis da União, do Estado e do Município, pro-
mover o bem geral dos munícipes e exercer o cargo sob a inspiração 
da democracia, da legitimidade, da legalidade e da moralidade.

Parágrafo Único – Se, decorridos dez dias da data fixada para a 
posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não 
tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 82 – São infrações político-administrativas do Prefeito, su-
jeitas ao julgamento pela Câmara de Vereadores e sancionadas com a 
cassação do mandato:

I – impedir o funcionamento regular da Câmara;
II – impedir o exame dos livros, folhas de pagamento e demais 

documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem como 
a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de investi-
gação da Câmara ou auditoria regularmente instituída;

III – desatender, sem motivo justo, os pedidos de informações 
da Câmara, quando feitos a tempo e em forma regular;

IV – retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos 
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sujeitos a essa formalidade;
V – deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo e em forma 

regular, a proposta orçamentária;
VI – descumprir o orçamento aprovado para o exercício finan-

ceiro;
VII – praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua 

competência ou omitir-se na sua prática;
VIII – omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, vendas, di-

reitos ou interesses do Município, sujeitos à administração da Prefei-
tura;

IX – fixar residência fora do Município;
X – ausentar-se do Município por tempo superior a quinze dias 

ou afastar-se da Prefeitura sem autorização da Câmara;
XI – proceder de modo incompatível com a dignidade e o deco-

ro do cargo ou atentatório das instituições vigentes.

Parágrafo Único – A cassação do mandato do Prefeito será jul-
gada pela Câmara, de acordo com o estabelecimento em lei.

Art. 83 – São crimes de responsabilidade do Prefeito os previs-
tos em lei federal:

Parágrafo Único – O Prefeito será julgado pela prática de crime 
de responsabilidade, pelo Tribunal de Justiça do Estado.

Art. 84 – A extinção ou a cassação do mandato do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, bem como a apuração dos crimes de responsabilidade 
do Prefeito ou de seu substituto, ocorrerão na forma e nos casos pre-
vistos nesta Lei Orgânica e na legislação federal.

Art. 85 – Extingue-se o mandato do Prefeito e, assim, deve ser 
declarado pelo Presidente da Câmara, quando:

I – ocorrer falecimento, renúncia por escrito, suspensão ou per-
da dos direitos políticos ou condenação por crime funcional ou elei-
toral;

II – incidir nos impedimentos para o exercício do cargo.

	 Parágrafo Único – A extinção do mandato, no caso do item I 
acima, independe de deliberação do plenário e se tornará efetiva des-
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de a declaração do fato ao ato extintivo pelo Presidente e sua inserção 
em ata.

Art. 86 – O Prefeito não poderá, sob pena de perda do cargo:
I – desde a expedição do diploma:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze 

de favor decorrente de contrato com pessoa de direito público muni-
cipal, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível “ad nutum”, 
nas entidades referidas no inciso I, alínea “a”;

c) patrocinar causas em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere o inciso I, alínea “a”;

ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

§1º - Os impedimentos acima se estendem ao Vice-Prefeito, aos 
Secretários ou Diretores Equivalentes ou Procurador Municipal, no 
que forem aplicáveis.

§2º - A perda do cargo será decidida pela Câmara, pelo voto 
aberto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de parti-
do político representado na Câmara, assegurada ampla defesa.

Art. 87 – Será de quatro anos o mandato do Prefeito e do Vi-
ce-Prefeito, a iniciar-se no dia 1º de janeiro do ano seguinte ao da 
eleição.

	
Art. 88 – São inelegíveis para o mesmo cargo, no período sub-

sequente, o Prefeito e quem o houver sucedido ou substituído nos seis 
meses anteriores à eleição.

Art. 89 – Para concorrer a outros cargos eletivos, o Prefeito deve 
renunciar ao mandato até seis meses antes do pleito.

Art. 90 – O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de licença 
ou impedimento e o sucede no caso de vaga ocorrida após a diploma-
ção.

§1º - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei, auxiliará o Prefeito sempre que por ele convocado 
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para missões especiais.

§ 2º - O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substituí-lo, sob 
pena de extinção do respectivo mandato.

Art. 91 – Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefei-
to, ou vacância do cargo, assumirá a administração municipal o Pre-
sidente da Câmara.

Parágrafo Único – O Presidente da Câmara recusando-se, por 
qualquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, renunciará, inconti-
nente, à sua função de dirigente do Legislativo, ensejando, assim, a 
eleição de outro membro, para ocupar, como Presidente da Câmara, a 
chefia do Poder Executivo.

 
Art. 92 – Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, até o 

primeiro trimestre do quarto ano de mandato, far-se-á eleição para o 
preenchimento destes cargos, observada a prescrição da lei eleitoral.

Parágrafo Único -  Ocorrendo a vacância posteriormente, cabe 
ao Presidente da Câmara completar, em substituição, o mandato do 
Prefeito.

Art. 93 – O Prefeito poderá licenciar-se:

I – quando o serviço ou em missão de representação do Muni-
cípio, devendo enviar à Câmara relatório circunstanciado dos resulta-
dos de sua viagem;

II – quando impossibilitado do exercício do cargo, por motivo 
de doença devidamente comprovada;

III – para tratar de assuntos particulares por prazo máximo de 
cento e vinte dias, no ano.

Parágrafo Único – Nos casos dos itens I e II deste artigo, o Pre-
feito terá direito ao subsídio fixo.

Art. 94 – Os subsídios Prefeito e do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais serão fixados através de Lei de ini-
ciativa da Câmara Municipal, e não poderá o do Prefeito ser 



Lei Orgânica do Município 53

inferior ao maior padrão de vencimentos estabelecido para 
servidor do município, observado o que estabelece o artigo 
37, X e XI, da Constituição Federal.24

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES 

DO PREFEITO

Art. 95 – Ao Prefeito, como chefe da administração, compete 
dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e de-
fender os interesses do Município, bem como adotar, de acordo com a 
lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública, sem exce-
der as verbas orçamentárias.

Art. 96 – Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

I – a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei 
Orgânica;

II – representar o Município em juízo e fora dele;
III – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas 

pela Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução;
IV – vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados 

pela Câmara;
V – decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessida-

de ou utilidade pública, ou por interesse social;
VI – expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
VII – permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por tercei-

ros, nos termos da lei;
VIII – permitir ou autorizar a execução de serviços públicos, 

por terceiros, nos termos da lei;
IX – prover os cargos públicos e expedir os demais atos referen-

tes à situação funcional dos servidores;
X – enviar à Câmara os  projetos de leis relativos ao orçamento 

anual e ao plano plurianual do Município e das suas  autarquias;
XI – encaminhar à Câmara, até 15 de abril, a prestação de con-

tas, bem como os balanços do exercício findo;
24 -  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 05 de 03 de agosto de 1.998
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	 XII – encaminhar à Câmara Municipal e aos órgãos compe-
tentes os planos de aplicação e as prestações de contas exigidas em lei;

	 XIII – fazer publicar os atos oficiais;
	 XIV – prestar à Câmara, dentro de trinta dias, as informações 

pela mesma solicitada, salvo prorrogação, a seu pedido e por prazo 
determinado, em face da complexidade da matéria ou da dificuldade 
de obtenção nas respectivas fontes, dos dados pleiteados;

	 XV – prover os serviços e obras da administração pública;
	 XVI – superintender a arrecadação dos tributos, bem como a 

guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamentos 
dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados 
pela Câmara;

	 XVII – colocar à disposição da Câmara Municipal, na 
forma do prazo determinado em Lei Municipal específica, os 
recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais.25

	 XVIII – aplicar multas previstas em leis e contratos, bem como 
revê-las quando impostas irregularmente;

	 XIX – resolver sobre os requerimentos, reclamações ou repre-
sentações que lhe forem dirigidas;

	 XX – oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicá-
veis, as vias e logradouros públicos, mediante denominação aprovada 
pela Câmara;

	 XXI – convocar extraordinariamente a Câmara, quando o in-
teresse da administração o exigir;

	 XXII – aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, 
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos;

	 XXIII – apresentar, anualmente, à Câmara, relatório circuns-
tanciado sobre o estado das obras e dos serviços municipais, bem as-
sim o programa da administração para o ano seguinte;

	 XXIV – organizar os serviços internos das repartições criadas 
por lei, sem exceder as verbas para tal destinadas;

	 XXV – contrair empréstimos e realizar operações  de crédito, 
mediante prévia autorização da Câmara;

	 XXVI – providenciar sobre a administração dos bens do Mu-
nicípio e sua alienação, na forma da lei;

	 XXVII – organizar e dirigir, nos termos da lei, os serviços re-
lativos às terras do Município;
25	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 07 de 27 de dezembro de 1.999
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	 XXVIII – desenvolver o sistema viário do Município;
	 XXIX – conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites 

das respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, pré-
via e anualmente aprovados pela Câmara;

	 XXX – providenciar sobre o incremento do ensino;
	 XXXI – estabelecer a divisão administrativa do Município, de 

acordo com a lei;
	 XXXII – solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado 

para garantia do cumprimento de seus atos;
	 XXXIII – solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara, 

para ausentar-se do Município por tempo superior a quinze dias;
	 XXXIV – adotar providências para a conservação e salva-

guarda do patrimônio municipal;
	 XXXV – publicar, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária;
	 XXXVI – remeter mensagem e plano de governo à Câmara, 

por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do 
Município e solicitando as providências que julgar necessárias;

	 XXXVII – enviar à Câmara o projeto de lei do orçamento anu-
al das diretrizes orçamentárias e do orçamento plurianual de investi-
mentos;

	 XXXVIII – decretar o estado de emergência quando for neces-
sário preservar ou prontamente restabelecer, em locais determinados 
e restritos, a ordem pública ou a paz social;

	 XXXIX – elaborar o Plano Diretor;
	 XL – entregar à Câmara Municipal, até o dia 15 de cada mês, 

os balancetes de receita e despesa da Prefeitura, relativos ao mês an-
terior, devidamente acompanhados de comprovantes e extratos de 
todas as contas bancárias mantidas em nome da mesma.

	 Art. 97 – O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus auxi-
liares, as funções administrativas previstas nos incisos IX, XV e XXIV, 
do artigo 96 da Lei Orgânica.
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SEÇÃO III
DOS AUXILIARES DIRETOS  

DO PREFEITO

	 Art. 98 – Os Secretários Municipais ou Diretores 
Equivalentes, bem como os demais ocupantes de cargos co-
missionados, serão escolhidos entre brasileiros maiores de 
vinte e um anos de idade, residentes e com domicílio eleito-
ral no Município, no exercício dos direitos políticos, vedada 
a nomeação daqueles considerados inelegíveis para qual-
quer cargo, nos termos da Legislação Federal.26

 
	 Art. 99 – Os auxiliares diretos do Prefeito deverão deixar a 

função até seis meses antes do pleito para disputarem cargos eletivos.

	 Art. 100 -  A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribui-
ções das Secretarias ou Diretorias Equivalentes.

	 Art. 101 – Além das atribuições fixadas em lei, compete aos 
Secretários ou Diretores:

	 I – subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;
	 II – expedir instruções para a boa execução das leis, decretos 

e regulamentos;
	 III – apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços reali-

zados por suas repartições;
	 IV – comparecer à Câmara Municipal, sempre que convoca-

dos pela mesma, para prestação de esclarecimentos oficiais.

	 § 1º - Os decretos, atos e regulamentos, referentes aos serviços 
autônomos ou autárquicos, serão referendados pelo Secretário ou Di-
retor da Administração.

	 § 2º - A infringência ao inciso IV deste artigo, sem justificação, 
importa em crime de responsabilidade.

	 Art. 102 – Os Secretários ou Diretores serão solidariamente 

26  - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica do Município nº 27 de 04 de junho de 2.013.
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responsáveis com o Prefeito, pelos atos que assinarem, ordenarem ou 
praticarem.

	 Art. 103 – A competência do Subprefeito limitar-se-á ao Dis-
trito para o qual foi nomeado.

	 Parágrafo Único – Aos Subprefeitos, como Delegados do Exe-
cutivo, compete:

	 I – cumprir e fazer cumprir, de acordo com as instruções rece-
bidas do Prefeito, as leis, resoluções, regulamentos e demais atos do 
Prefeito e da Câmara;

	 II – fiscalizar os serviços distritais;
	 III – atender as reclamações das partes e encaminhá-las ao 

Prefeito, quando se tratar de matéria estranha às suas atribuições ou 
quando lhes for favorável a decisão proferida;

	 IV – indicar ao Prefeito as providências necessárias ao Distri-
to;

	 V – prestar contas ao Prefeito, mensalmente ou quando lhes 
forem solicitadas.

	 Art. 104 – O Subprefeito, em caso de licença ou impedimento, 
será substituído por pessoa de livre escolha do Prefeito.

	 Art. 105 – Os Secretários ou Diretores Equivalentes, e  os Sub
-prefeitos, serão sempre nomeados em comissão e farão declaração 
de seus bens, registrada no Cartório de Títulos e Documentos, a qual 
será transcrita em livro próprio, constado de ata o seu resumo, tudo 
sob pena de nulidade, de pleno direito, do ato de posse. Quando exo-
nerados, deverão atualizar a declaração, sob pena de impedimento 
para o exercício de qualquer outro cargo no Município e sob pena de 
responsabilidade.

SEÇÃO IV
DO CONSELHO DO MUNICÍPIO

	 Art. 106 – O Conselho do Município é o órgão superior de con-
sulta do Prefeito, e dele participam:
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	 I – O Vice-Prefeito;
	 II – O Presidente da Câmara Municipal;
	 III – Os líderes da maioria e da minoria na Câmara Municipal
	 IV – O Procurador Geral do Município;
	 V – seis cidadãos brasileiros, com, no mínimo, dezoito anos de 

idade, sendo três nomeados pelo Prefeito e três eleitos pela Câmara 
Municipal, todos com mandato de dois anos, vedada a recondução;

	 VI – membro das associações representativas de bairros, por es-
tas indicado para período de dois anos, vedada a recondução.

	 Art. 107 – Compete ao Conselho do Município pronunciar-se 
sobre questões de relevante interesse para o Município

	 Art. 108 – O Conselho do Município será convocado pelo Pre-
feito, sempre que entender necessário.

	 Parágrafo Único – O Prefeito poderá  convocar Secretário Mu-
nicipal ou Diretor Equivalente para participar da reunião do Conse-
lho, quando constar da pauta questão relacionada com a respectiva 
Secretaria ou Diretoria.

SEÇÃO V
DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO

	 Art. 109 – A Procuradoria do Município é a instituição que 
representa o Município, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, 
ainda, nos termos de lei especial, as atividades de consultoria  e as-
sessoramento do Poder Executivo, e, privativamente, a execução da 
dívida ativa de natureza tributária.

	 Art. 110 – A Procuradoria do Município reger-se-á por lei pró-
pria, atendendo-se, com relação aos seus integrantes, o disposto nos 
artigos 37, inciso XII e 39, parágrafo 1º, da Constituição Federal.

	 Parágrafo Único – O ingresso na classe inicial da carreira de 
Procurador Municipal far-se-á mediante concurso público de provas 
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e títulos.

	 Art. 111 – A Procuradoria do Município tem por chefe o Pro-
curador Geral do Município, de livre designação pelo Prefeito, sendo 
advogado de reconhecido saber jurídico e reputação ilibada.

TÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO DO  
GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

	 Art. 112 – O Município deverá organizar a sua administração, 
exercer suas atividades e promover sua política de desenvolvimento 
urbano, dentro de um processo de planejamento, atendendo aos obje-
tivos e diretrizes estabelecidos no Plano Diretor e mediante adequado 
Sistema de Planejamento.

	 § 1º - O Plano Diretor é o instrumento orientador e básico dos 
processos de transformação do espaço urbano e de sua estrutura ter-
ritorial, servindo de referência para todos os agentes públicos e priva-
dos que atuam na cidade.

	 §2º - Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, nor-
mas, recursos humanos e técnicos voltados à coordenação da ação 
planejada da administração municipal.

	 § 3º - Será assegurada, pela participação em órgão competen-
te do Sistema de Planejamento, a cooperação de associações repre-
sentativas, legalmente organizadas, com o planejamento municipal.

	 Art. 113 – A delimitação das zonas urbanas e de expansão ur-
bana será feita por lei, observado o estabelecido no Plano Diretor.
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CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

	 Art. 114 – A administração pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência e, também, ao seguinte:27

	 I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

	 II – a investidura em cargo ou emprego público depende da 
aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títu-
los, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em 
lei, de livre nomeação e exoneração;

	 III – o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

	 IV – durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, será convocado com prioridade sobre novos concursados 
para assumir cargo ou emprego, na carreira;

	 V – as funções de confiança, exercidas exclusivamen-
te por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento;28

	 VI – é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

	 VII – o direito de greve será exercido nos termos e li-
mites definidos em lei específica;29

	 VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públi-
cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

	 IX – a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
27	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
28	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
29	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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terminado, para atender a necessidade temporária de excepcional in-
teresse público;

	 X – a remuneração dos servidores públicos e o sub-
sídio de que trata o § 4º do art. 39 da Constituição Federal, 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;30

	 XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração dire-
ta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes do Município, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou ou-
tra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espé-
cie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-
se como limite, no Município, o subsídio do Prefeito;31

	 XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não po-
derão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

	 XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, 
para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado 
o disposto no inciso anterior e no artigo 135, desta Lei Orgânica;

	 XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por ser-
vidores públicos não serão computados nem acumulados, 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores;32

	 XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de 
cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV do Artigo 37 e nos Arts. 39, § 
4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I todos da Constituição Fede-
ral;33

	 XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horá-
rios, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI do 
Art. 37 da Constituição Federal: 34

30	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
31	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
32	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
33	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
34	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
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a de dois cargos de professor;
a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
a de dois cargos ou empregos privativos de profissio-

nais de saúde, com profissões regulamentadas.35

	 XVII – a proibição de acumular estende-se a empre-
gos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, 
e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo po-
der público;36

	 XVIII – a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

	 XIX - somente por lei específica poderá ser criada au-
tarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação;37

	 XX – depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, as-
sim como a participação de qualquer delas em empresa privada.

	 §1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

	
	 §2º - A  não observância do disposto nos incisos II e III im-

plicará nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos 
termos da lei.

	
	 § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
	 I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 

em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 

35	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
36	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
37	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
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serviços;
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-

mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e 
XXXIII; da Constituição Federal;  

	 III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na ad-
ministração pública.38

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a disponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

	  
§ 5º - A lei federal estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 

praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causar prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

	 § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

	 § 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu-
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas.39

	 Art. 115 – Ao servidor público da administração dire-
ta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eleti-
vo, aplicam-se as seguintes disposições:40

	 I – tratando-se de mandato eletivo federal, ou estadual, ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função;

	 II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

	 III – investido no mandato de Vereador, havendo compatibi-
lidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 

38	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
39	  Parágrafo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
40	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
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função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

	 IV – em qualquer caso que exija o afastamento para o exercí-
cio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

	 V – para efeito de benefício previdenciário, no caso de afasta-
mento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse;

	 VI – quando o servidor público prestar concurso para regula-
rização funcional, conforme disposto no artigo 19 do Ato das Disposi-
ções Transitórias da Constituição Federal, não será aplicada a dispo-
sição contida na alínea “b”, inciso I do artigo 33 desta Lei Orgânica.

	 Art. 116 – Todo órgão ou entidade municipal prestará aos in-
teressados, no prazo de quinze dias e sob pena de responsabilidade 
funcional, as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos referi-
dos na Constituição Federal.

	 Art. 117 – O atendimento à petição formulada em defesa de 
direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obten-
ção de certidões junto a repartições públicas para defesa de direito 
e esclarecimento de situações de interesse pessoal, independerá do 
pagamento de taxas.

	 Art. 118 – A publicação das leis e atos municipais far-se-á em 
órgão da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da Prefei-
tura ou da Câmara Municipal, conforme o caso.

	 §1º - A escolha do órgão de imprensa para a divulgação das 
leis e atos administrativos far-se-á através de licitação, em que se le-
varão em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias 
de freqüência, horário, triagem e distribuição.

	 §2º - Nenhum Ato produzirá efeito antes de sua publicação.

	 §3º - A publicação dos Atos não normativos, pela imprensa, 
poderá ser resumida.

	 Art. 119 – O Prefeito fará publicar:
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	 I – diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia ante-
rior;

	 II – mensalmente, o balancete resumido da receita e da despe-
sa;

	 III – mensalmente, os montantes de cada um dos tributos ar-
recadados e os recursos recebidos;

	 IV – anualmente, até 15 de março, pelo órgão oficial do Esta-
do, as contas da administração, constituídas do balanço financeiro, 
do balanço patrimonial, do balanço orçamentário e demonstração das 
variações patrimoniais, em forma sintética.

	 Art. 120 – O Município poderá manter Guarda Municipal des-
tinada à proteção das instalações, bens e serviços municipais, confor-
me dispuser a lei.

	 Parágrafo Único -  A lei poderá atribuir à Guarda Municipal 
função de apoio aos serviços municipais afetos ao exercício do Poder 
de Polícia no âmbito de sua competência, bem como a fiscalização de 
trânsito.

CAPÍTULO III
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

	 Art. 121 – Nenhum empreendimento de obras e serviços do 
Município poderá ter início sem prévia elaboração do plano respecti-
vo, no qual, obrigatoriamente, conste:

	 I – a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e 
oportunidade para o interesse comum;

	 II – os pormenores para a sua execução;
	 III – os recursos para o atendimento das respectivas despesas;
	 IV – os prazos para o seu início e conclusão, acompanhados da 

respectiva justificação.

	 §1º - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos de 
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extrema urgência, será executada sem prévio orçamento de seu custo.
	 § 2º - As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitu-

ra, por suas autarquias e demais entidades da administração indireta, 
e, por terceiros, mediante licitação.

	 Art. 122 – A realização de obras públicas municipais deverá 
estar adequada às diretrizes do Plano Diretor.

	 Art. 123 – Ressalvadas as atividades de planejamento e con-
trole, a administração municipal poderá desobrigar-se da realização 
material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que conveniente 
ao interesse público, à execução indireta, mediante concessão ou per-
missão de serviço público ou de utilidade pública, verificado que a ini-
ciativa privada esteja suficientemente desenvolvida e capacitada para 
o seu desempenho.

	 § 1º - A permissão de serviço público ou de utilidade pública, 
sempre a título precário, será outorgada por decreto. A concessão só 
será feita com autorização legislativa, mediante contrato. A permissão 
e a concessão dependem de licitação.

	 § 2º - O Município poderá retomar, sem indenização, os ser-
viços permitidos ou concedidos, desde que executados em desconfor-
midade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem 
insuficientes para o atendimento dos usuários.

	 Art. 124 – Lei específica, respeitada a legislação competente, 
disporá sobre:

	 I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos ou de utilidade pública, o caráter especial de seu 
contrato e de sua prorrogação e as condições de caducidade e rescisão 
da concessão ou permissão;

	 II – os direitos dos usuários;
	 III – política tarifária;
	 IV – a obrigação de manter serviço adequado;
	 V – as reclamações relativas à prestação de serviços públicos 

ou de utilidade pública;
	 VI – prazos de concessão ou permissão.
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	 Art. 125 – Ressalvados os casos especificados na legislação,  
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam as obrigações de paga-
mento, mantidas as condições  efetivas da proposta, nos termos da 
lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

	 Art. 126 – O Município poderá realizar obras e serviços de in-
teresse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entida-
des particulares, ou mediante consórcio com outros Municípios.

	 § 1º - A constituição de consórcios municipais dependerá de 
autorização legislativa.	

	 § 2º - Os consórcios manterão um Conselho Consultivo, do 
qual participarão os Municípios integrantes, além de uma autoridade 
executiva e um Conselho Fiscal de Munícipes não pertencentes ao ser-
viço público.

CAPÍTULO IV
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

	 Art. 127 – O Município estabelecerá em lei o regime jurídi-
co de seus servidores, atendendo às disposições, aos princípios e aos 
direitos que lhes são aplicáveis pela Constituição Federal, dentre os 
quais, os concernentes a:

	 I – salário ou vencimento, capaz de atender às necessidades vi-
tais básicas do servidor e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, com reajustes 
periódicos, de modo a preservar-lhes o poder aquisitivo, vedada sua 
vinculação para qualquer fim;

	 II – irredutibilidade do salário ou vencimento, observado o 
disposto no artigo 133;

	 III – garantia de salário nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

	 IV – décimo terceiro salário, com base na remuneração inte-
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gral ou no valor da aposentadoria;
	 V – remuneração do trabalho noturno, superior a do diurno;
	 VI – salário-família aos dependentes;
	 VII – duração do trabalho normal não superior a seis horas 

diárias e trinta horas semanais, facultada a compensação de horários 
e a redução da jornada, na forma da lei;41

	 VIII – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

	 IX – serviço extraordinário com remuneração no mínimo su-
perior em cinqüenta por cento a do normal;

	 X – gozo de férias anuais remuneradas em, pelo me-
nos, um terço a mais do que a remuneração normal;42

	 XI – licença remunerada à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com duração de cento e oitenta dias, 
bem como licença paternidade, nos termos fixados em lei;43

	 XII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por  meio de 
normas de saúde, higiene e segurança;

	 XIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei;

	 XIV – proibição de diferença de salário e de critério de admis-
são por motivo de sexo, idade cor ou estado civil;

	 XV – assistência  médico-odontológica;
	 XVI – adicional por tempo de serviço na forma da lei;44

	 § 1º – Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercício, o ser-
vidor público efetivo fará jus a três meses de licença prêmio com a 
remuneração do cargo.45

	 § 2º - Fica garantido ao servidor público efetivo: 
	 a) Remuneração antecipada ao gozo de férias regulares em 
pelo menos um terço a mais do que a remuneração normal, inclu-
ída a média anual, obtida no período aquisitivo, das horas extras 
trabalhadas, dos adicionais de periculosidade e de insalubridade, 
da remuneração percebida em razão da realização de plantões, pela 
prestação de serviços extraordinários e por serviços facultativos au-
torizados, especialmente do pessoal da área de educação, com paga-
mento ao final do mês da autorização do descanso;
41	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 13 de 13 de junho de 2.006
42	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 24 de 20 de abril de 2.010
43	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 20 de 29 de dezembro de 2.008
44	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 24 de 20 de abril de 2.010

45	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 17 de 19 de junho de 2.007
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	 b) A inclusão à remuneração do mês do efetivo gozo de férias 
regulamentares do valor financeiro resultante da média anual das ho-
ras extras, dos serviços facultativos autorizados, inclusive do pessoal 
da área da educação, da realização de plantões, dos adicionais de pe-
riculosidade e de insalubridade e dos serviços extraordinários presta-
dos no período aquisitivo;

	 c) Adicional trintenário à razão de 10% (dez por cento) men-
sais, pagos sobre a remuneração do servidor público efetivo após 30 
(trinta) anos de efetivo exercício na administração pública munici-
pal.46

	 Art. 128 – O Município instituirá regime jurídico único para 
os servidores da administração pública direta, das autarquias e fun-
dações públicas, bem como plano de carreira.

	 Art. 129 – São estáveis, após três anos de efetivo exer-
cício, os servidores nomeados em virtude de concurso pú-
blico.

	 § 1º - O servidor público estável só perderá o cargo em virtu-
de de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa ou mediante 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa.

	 § 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aprovei-
tado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço.

	 § 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade o servi-
dor estável ficará em disponibilidade.47

	 Art. 130 – São proibidas aos agentes públicos, nome-
ar, contratar ou de qualquer forma admitir, suprimir ou 

46	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 24 de 20 de abril de 2.010.
47	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou im-
pedir o exercício funcional e, ainda, “ex officio”, remover, 
transferir ou exonerar servidor público, nos três meses que 
antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos eleitos, sob 
pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os casos dis-
postos no Código Eleitoral (Lei federal nº 9.504 de 30 de 
setembro de 1.997).48

	 Parágrafo Único – Havendo contratação, será considerado o 
ato nulo, ficando os responsáveis pelos Poderes Executivo e Legislati-
vo, onde tenha verificado o fato, considerados infratores, responden-
do perante ao Município pelos ônus decorrentes da contratação.

	 Art. 131 – Aos servidores titulares de cargos efetivos do Muni-
cípio, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribui-
ção do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio finan-
ceiro e atuarial e o disposto neste artigo.

	
	 § 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 

que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos 
a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17,do artigo 40, da 
Constituição Federal;

	
	 I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcio-

nais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurá-
vel, na forma da lei; 

	
	 II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com pro-

ventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
	
	 III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 

dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes con-
dições:

sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se ho-
48	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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mem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher;

sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de 
idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contri-
buição.

	
	 § 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião 

de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que ser-
viu de referência para a concessão da pensão.

	 § 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por oca-
sião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdên-
cia de que tratam este artigo e o art. 201 da Constituição Federal, na 
forma da lei.

	 § 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que 
trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em lei comple-
mentar federal, os casos de servidores:

	 I - portadores de deficiência;
	 II -  que exerçam atividades de risco;
	 III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

	 § 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, “a”, para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio.

	 § 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Lei Orgãnica, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto 
neste artigo.

	 § 7º A concessão do benefício de pensão por morte será igual: 
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	 I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, 
até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
aposentado à data do óbito; ou

	 II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201 da Constituição Federal, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito.

	 § 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre-
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.

	 § 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço cor-
respondente para efeito de disponibilidade.

	 § 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício. 

	 § 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI da Constituição 
Federal, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quan-
do decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 
como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de proven-
tos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma 
desta Lei Orgânica, cargo em comissão declarado em lei de livre no-
meação e exoneração, e de cargo eletivo.

	 § 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos 
servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, 
os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social.

	 § 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em co-
missão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como 
de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime 
geral de previdência social.
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	 § 14 - O Município, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 
efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a se-
rem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201 da Constituição Federal.

	 § 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 
14 será instituído por lei de iniciativa do Poder Executivo, observado o 
disposto no art. 202 da Constituição Federal e seus parágrafos, no que 
couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência comple-
mentar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos partici-
pantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição 
definida.

	 § 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis-
posto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingres-
sado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente regime de previdência complementar.

	 § 17. Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.

	 § 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposenta-
dorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Fe-
deral, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titula-
res de cargos efetivos.

	 § 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado 
as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no § 1º, II.
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	 § 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e 
de mais de uma unidade gestora do respectivo regime.

	 § 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá ape-
nas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Consti-
tuição Federal, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de 
doença incapacitante.49

	 Art. 132 – A remuneração dos servidores públicos e o subsídio 
de que trata o § 4º do art. 39 da Constituição Federal somente pode-
rão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices.

	 Parágrafo único: Na revisão geral de que trata este 
artigo serão utilizados, para a aferição da perda do valor 
aquisitivo da moeda, os doze meses anteriores à revisão.50

	 Art. 133 - A remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, do Município, dos deten-
tores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce-
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pes-
soais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal, do subsídio do Prefeito.51

	 Art. 134 – Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

	 Art. 135 – A lei assegurará aos servidores da administração 
direta isonomia de vencimentos entre cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Exe-
49	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
50	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.

51	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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cutivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e 
as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

	 Art. 136 – É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remu-
neração de pessoal do serviço público.52

	 Art. 137 – Os cargos públicos serão criados por lei que fixará 
sua denominação, padrão de vencimentos, condições de provimento 
e indicará os recursos pelos quais serão pagos seus ocupantes.

	 Parágrafo Único – A criação e extinção dos cargos 
da Câmara, bem como a fixação e a alteração de seus ven-
cimentos, dependerão de projeto de resolução de iniciativa 
da Mesa.53

	 Art. 137-A – A concessão de qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou altera-
ções de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co, só poderão ser feitas:

	 I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela de-
correntes;

	 II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orça-
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de eco-
nomia mista.

		  § 1º - Decorrido o prazo estabelecido na lei comple-
mentar referida no artigo 165, § 9º da Constituição Federal para a 
adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspen-
sos todos os repasses de verbas federais ou estaduais pela não obser-
vância aos referidos limites.

	 § 2º - Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base 
52	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
53	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.



Lei Orgânica do Município76

no artigo 168 da Constituição Federal, durante o prazo fixado na lei 
complementar referida no artigo 165, § 9º da Constituição Federal, o 
Município adotará as seguintes providências:

	 I – redução em pelo menos vinte por cento das despesas com 
cargos em comissão e funções de confiança;

	 II – exoneração dos servidores não estáveis.

	 § 3º - Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior 
não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determina-
ção da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável po-
derá perder o cargo, desde que o ato normativo motivado especifique 
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal.

	 § 4º - O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo 
anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remune-
ração por ano de serviço.

	 § 5º - O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos ante-
riores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego 
ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de qua-
tro anos.

	 § 6º - Lei Federal disporá sobre as normas gerais a serem obe-
decidas na efetivação do disposto no § 3º deste artigo”.54

	

	 Art. 138 – O servidor municipal será responsável civil, crimi-
nal e administrativamente pelos atos que praticar no exercício de car-
go ou função ou a pretexto de exercê-lo.

	 Art. 139 – O Município estabelecerá, por lei, o regime previ-
denciário de seus servidores ou adotá-lo-á através de convênios com 
a União ou o Estado.

54	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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CAPÍTULO V
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DOS LIVROS

	 Art. 140 – O Município manterá os livros que forem necessá-
rios ao registro de seus serviços.

	 § 1º - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo 
Prefeito e pelo Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por funcio-
nário designado para tal fim.

	 § 2º - Os livros referidos neste artigo poderão ser substituídos 
por fichas ou outro sistema, convenientemente autenticados.

SEÇÃO II
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

	 Art. 141 – Os atos administrativos  de competência do Prefeito 
devem ser expedidos com obediência às seguintes normas:

	 I – decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes 
casos:

regulamentação de lei;
instituição, modificação ou extinção de atribuições não cons-

tantes de lei;
regulamentação interna dos órgãos que forem criados na admi-

nistração municipal;
abertura de créditos especiais suplementares, até o limite auto-

rizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
declaração de utilidade pública ou necessidade social, para fins 

de desapropriação ou de servidão administrativa;
aprovação de regulamento ou de regimento das entidades que 

compõem a administração municipal;
permissão de uso dos bens municipais;
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medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvimento In-
tegrado;

normas de efeitos externos, não privativos da lei;
fixação e alteração de preços;

II – portaria, nos seguintes casos:

provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos indivi-
duais de efeitos internos;

lotação e relotação nos quadros de pessoal;
abertura de sindicância e processos administrativos, aplicação 

de penalidades e demais efeitos internos;
outros casos determinados em lei ou decreto;

III – contrato, nos seguintes casos:

admissão de servidores para serviço de caráter temporário, nos 
termos do artigo 114, inciso IX, desta Lei Orgânica;

execução de obras e serviços municipais, nos termos da lei.

	 Parágrafo Único – Os atos constantes dos itens II e III deste 
artigo, poderão ser delegados.

SEÇÃO III
DAS PROIBIÇÕES

	 Art. 142 – O Prefeito, Vice-Prefeito, os Vereadores e os servi-
dores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles ma-
trimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, 
ou por adoção, não poderão contratar com o Município, subsistindo a 
proibição até seis meses após findas as respectivas funções.

	 Parágrafo Único – Não se incluem nesta proibição os contra-
tos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interes-
sados.

	 Art. 143 – A pessoa jurídica em débito com o sistema de segu-
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ridade social, como estabelecido em lei federal, não poderá contratar 
com o Poder Público Municipal e nem dele receber benefícios ou in-
centivos fiscais ou creditícios.

SEÇÃO IV
DAS CERTIDÕES

	 Art. 144 – A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer 
a qualquer interessado, no prazo de quinze dias, certidões dos atos, 
contratos e decisões, desde que requeridas para fim de direito deter-
minado, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que 
negar ou retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverão atender 
às requisições judiciais, se outro não for fixado pelo Juiz.

	 § 1º – As certidões relativas ao Poder Executivo serão forneci-
das pelo Secretário ou Diretor da Administração da Prefeitura, exceto 
as declaratórias de efetivo exercício do Prefeito que serão fornecidas 
pelo Presidente da Câmara.

	 § 2º – O fornecimento de certidões para defesa de direitos e 
esclarecimentos de situação de interesse pessoal se dará independen-
temente de pagamento de taxas.55

TÍTULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  
E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

	 Art. 145 – São tributos municipais os impostos, as taxa e as 
contribuições de melhoria, decorrentes de obras públicas, instituídos 

55	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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por lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos na Constitui-
ção Federal e nas normas gerais de direito tributário.

	 Art. 146 – Compete ao Município instituir:

	 I – imposto sobre propriedade predial e territorial urbana;
	 II – imposto sobre a transmissão inter-vivos, a qualquer títu-

lo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos à sua aquisição;

	 III – imposto sobre serviços de qualquer natureza, não com-
preendidos no artigo 155, inciso I, alínea “b” da Constituição Federal, 
definidos em lei complementar;

	 IV– taxas, em razão do exercício do Poder de Polícia ou pela 
utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divi-
síveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

	 V – contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, 
em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social;

	 VI – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

	 § 1º - Sem prejuízo da progressividade no tempo a que 
se refere o art. 182, § 4º, inciso II, da Constituição Federal, o 
imposto previsto no inciso I poderá:

	 I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 
	 II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso 

do imóvel. 56

	 § 2º - O imposto previsto no inciso II não  incide sobre a trans-
missão de bens ou direitos incorporados  ao patrimônio de pessoas 
jurídicas em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do 
adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de 
bens imóveis ou arrendamento mercantil.

	 § 3º - Em relação ao imposto previsto no inciso III 
do caput deste artigo, cabe à lei complementar: 
56	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; 
	 II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o 

exterior.
	 III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos 

e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.57

	
	 Art. 147 - As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão 

do exercício do Poder de Polícia ou pela utilização efetiva ou potencial 
de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuin-
te ou postos à disposição pelo Município.

	 Art. 148 – A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos 
proprietários de imóveis valorizados por obras públicas municipais, 
tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo do valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

	 Art. 149 – Sempre que possível os impostos terão caráter pes-
soal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contri-
buinte, facultado à administração municipal, especialmente para con-
ferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.

	 Art. 150 – O Município pode instituir contribuição, cobrada 
de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de 
previdência social.

CAPÍTULO II
DAS LIMITAÇÕES DO  
PODER DE TRIBUTAR

	 Art. 151 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado ao Município:

	 I – exigir ou aumentar tributos, sem que a lei o estabeleça;
57	  Parágrafo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercidas, indepen-
dentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou di-
reitos;

	 III – cobrar tributos:
em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigên-

cia da lei que os houver instituído ou aumentado;
no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou;
antes de decorrido noventa dias da data em que haja sido pu-

blicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na 
alínea “b”.58

	 IV – utilizar tributos com efeito de confisco;
	 V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Pú-
blico;

	 VI – instituir imposto sobre:
patrimônio, renda ou serviços, dos outros Entes Federativos;59

templos de qualquer culto;
patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive 

suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das insti-
tuições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendi-
dos os requisitos da lei;

livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.
	

	 § 1° A vedação do inciso III, alínea “c” não se aplica à 
fixação da base de cálculo do imposto previsto no art. 146, 
inciso I.

	 § 2° A vedação do inciso VI, alínea “a”, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimônio e aos serviços vin-
culados às suas finalidades essenciais ou às deles decorren-
tes.
58	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
59	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 § 3° As vedações do inciso VI, alínea “a” e o parágrafo 
anterior, não se aplicam ao patrimônio e aos serviços rela-
cionados com a exploração de atividades econômicas.

	 § 4° As vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e 
“c”, compreendem somente o patrimônio e os serviços rela-
cionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas.

	 § 5° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remis-
são, relativas a impostos, taxas ou contribuições só poderá 
ser concedido mediante lei específica, que regule exclusiva-
mente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição.

	 § 6° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obriga-
ção tributária a condição de responsável pelo pagamento de 
impostos ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 
posteriormente, assegurada a imediata e preferencial res-
tituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 
presumido.60

	 Art. 152 – É vedado ao Município estabelecer diferença tribu-
tária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua de 
sua procedência ou destino.

CAPÍTULO III
DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍO  

NAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

	 Art. 153 – A receita municipal constituir-se-á da arrecadação 
dos tributos municipais, da participação entre tributos da União e do 
Estado, dos recursos resultantes do Fundo de Participação dos Mu-
60	  Parágrafo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
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nicípios e da Utilização de seus bens, serviços, atividades e de outros 
ingressos.

	 Art. 154 – Pertencem ao Município:

	 I -  o produto da arrecadação do imposto da União sobre ren-
das e proventos  de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre ren-
dimentos pagos, a qualquer título, por ele, suas autarquias e pelas 
fundações que instituir e mantiver;

	 II – cinquenta por cento do produto da arrecadação 
do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, 
relativamente aos imóveis nele situados, cabendo a totali-
dade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III 
da Constituição Federal.61

	 III – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do im-
posto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licen-
ciados em seu território;

	 IV – vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação.

 
	 Parágrafo Único -  As parcelas da receita pertencentes aos Mu-

nicípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os se-
guintes critérios:

	 I – três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado 
nas operações relativas à circulação de mercadoria e nas prestações 
de serviços, realizadas em seu território;

	 II – até um quarto, de acordo com o que dispuser a lei estadual.

	 Art. 155 – A União entregará vinte e dois inteiros e 
cinco décimos por cento, do total de quarenta e oito por cen-
to do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos industria-
lizados, ao Fundo de Participação dos Municípios.62

Parágrafo Único – Para efeito de cálculo da entrega a 
61 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
62 - Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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ser efetuada de acordo com o previsto no caput deste artigo, 
excluir – se – á a parcela da arrecadação do imposto de ren-
da e proventos de qualquer natureza pertencentes ao muni-
cípio63

	 Art. 156 – A União entregará ao Município setenta por cento 
do montante arrecadado relativo ao imposto sobre operações de cré-
dito, câmbio e seguro ou relativo a títulos ou valores mobiliários que 
venham a incidir sobre ouro originário do Município.

	 Art. 157 – O Estado entregará ao Município vinte e cinco por 
cento dos recursos que receber da União, a título de participação no 
Imposto sobre Produtos Industrializados, observados os critérios e 
estabelecidos no artigo 158, parágrafo único, inciso I e II da Consti-
tuição Federal.

	 Parágrafo Único – Do montante de recurso de que trata o in-
ciso III do art. 159 da Constituição Federal o Estado destinará ao mu-
nicípio vinte e cinco por cento.64

	 Art. 158 – O município publicará, até o dia quinze do mês subse-
quente ao da arrecadação, os balancetes resumidos da receita e despesa.

	 Art. 159 – A fixação dos preços públicos, devidos pela utiliza-
ção de bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefeito, 
mediante edição de decreto.

	 Parágrafo Único – As tarifas dos serviços públicos deverão co-
brir os seus custos, sendo reajustáveis quando se tornarem deficientes 
ou excedentes.

	 Art. 160 – Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento 
de qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação.

	 § 1º - Considera-se notificação a entrega do aviso de lança-
mento no domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação 
federal pertinente.
63	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.

64	  Parágrafo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 §2º - Do lançamento do tributo, cabe recurso ao Prefeito, as-
segurado para sua interposição o prazo de quinze dias, contados da 
notificação.

	 Art. 161 – A despesa pública atenderá aos princípios estabele-
cidos na Constituição Federal e às normas de direito financeiro.

	 Art. 162 – Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem 
que exista recurso disponível e crédito votado pela Câmara, salvo a 
que correr por conta de crédito extraordinário.

	 Art. 163 – Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será exe-
cutada sem que dela conste a indicação do recurso para atendimento 
do correspondente cargo.

Art. 164 – As disponibilidades de caixa do Município, de suas au-
tarquias e fundações e das empresas por ele controladas serão deposita-
das em instituições financeiras localizadas na sede do Município.

CAPÍTULO IV
DO ORÇAMENTO

	 Art. 165 – Leis de iniciativa do Prefeito estabelecerão:

	 I – o plano plurianual;
	 II – as diretrizes orçamentárias;
	 III – os orçamentos anuais.

	 § 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como as 
relativas aos programas de duração continuada.

	 § 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as me-
tas e prioridades da administração, incluindo as despesas de capital 
para o exercício financeiro subsequente, orientará  a elaboração da lei 
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orçamentária anual e disporá sobre as alterações na legislação tribu-
tária.

	 § 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o en-
cerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orça-
mentária.

	 § 4º - Os planos e programas setoriais serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara Muni-
cipal.

	 Art. 166 – A lei orçamentária anual compreenderá:

	 I – o orçamento fiscal referente aos Poderes Municipais, fun-
dos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

	 II – o orçamento de investimentos das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital so-
cial com direito a voto;

	 III  - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indi-
reta, bem como fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público.

	 § 1º - o projeto de lei orçamentária será instruído com demons-
trativo setorizado dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes 
de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

	 § 2º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 
na proibição e autorização para abertura de créditos suplementares 
e contratação de operações de créditos, inclusive por antecipação da 
receita, nos termos da lei.

	 § 3º - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de vin-
te e cinco por cento da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino.
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	 § 4º - Para efeito do cumprimento do disposto acima, serão 
considerados os recursos aplicados no Sistema de Ensino Municipal e 
nas escolas previstas no artigo 244 desta Lei Orgânica.

	 § 5º - A distribuição dos recursos públicos assegura-
rá prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacio-
nal de educação.65

	 § 6º - Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde, previstos no artigo 237, inciso VII, desta Lei Orgânica, 
serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais 
e outros recursos orçamentários.

	 § 7º - As despesas com pessoal ativo e inativo do Município 
não poderão exceder os limites estabelecidos em lei complementar 
federal.

	 § 8º - O município aplicará anualmente em ações e serviços 
públicos de saúde recursos mínimos derivados da arrecadação de im-
postos compreendida a de transferências constitucionais conforme 
estabelecido em Lei Complementar Federal.66

	 Art. 167 – Os projetos de leis relativos ao orçamento anual, ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos créditos adicionais 
serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma de seu Regimento.

	 § 1º - Cabe à Comissão Permanente de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária:

	 I – examinar e emitir parecer sobre projetos, planos e progra-
mas, bem como sobre as contas apresentadas pelo Prefeito;

	 II – exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.
65	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.

66	  Parágrafo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 § 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão, que sobre 
elas emitirá parecer, e serão apreciadas pela Câmara Municipal.

	 § 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou de 
créditos adicionais somente poderão ser aprovadas quando:

	 I – compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretri-
zes orçamentárias;

	 II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidem sobre:

dotação para pessoal e seus encargos;
serviços da dívida;

	 III – relacionadas com a correção de erros ou omissões;
	 IV – relacionadas com os dispositivos do texto do projeto de lei.

	 § 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
somente poderão ser aprovadas quando compatíveis com o plano plu-
rianual.

	 § 5º - O Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara 
para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo, en-
quanto não iniciada a votação cuja alteração é proposta.

	 § 6º - Os projetos de lei do plano plurianual, das dire-
trizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados 
pelo Prefeito à Câmara Municipal, obedecidos os critérios a 
serem estabelecidos em lei complementar federal.67

	 § 7º - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 
que não contrariar o disposto neste capítulo, as demais normas relati-
vas ao processo legislativo.

	 § 8º - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
67	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autoriza-
ção legislativa.

	 Art. 168 – São vedados:

	 I – o início de programas de projetos não incluídos na lei orça-
mentária  anual;

	 II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações dire-
tas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

	 III – a realização de operações de crédito, que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas median-
te créditos suplementares ou especiais, com finalidade precisa, apro-
vadas pela Câmara por maioria absoluta;

	 IV – a vinculação de receita de impostos a órgãos, 
fundos ou despesa, ressalvada a destinação de recursos 
para ações e serviços públicos de saúde, manutenção e de-
senvolvimento do ensino e para atividades de administra-
ção tributária como estabelecido na Constituição Federal, e 
a prestação de garantias às operações de créditos por ante-
cipação de receita;68	

	 V – abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

	 VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um ór-
gão para outro, sem prévia autorização legislativa;

	 VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
	 VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de 

recursos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos;

	 IX – a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia 
autorização legislativa.

	 § 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.

	 § 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
68	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de auto-
rização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, 
caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos, serão incorpora-
dos ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

	 § 3º - A abertura do crédito extraordinário somente será ad-
mitida  para atender a despesas imprevisíveis e urgentes.

	 Art. 169 – Os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias, inclusive créditos suplementares e espe-
ciais, destinados ao Poder Legislativo, ser-lhe-ão entregues 
até o dia vinte de cada mês, na forma do artigo 168 da Cons-
tituição Federal e conforme preconizado em Lei Municipal 
específica.69

	 Art. 170 – A Câmara Municipal elaborará seu plano orçamen-
tário que será incorporados ao orçamento anual do Município.

TÍTULO VII

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DA ATIVIDADE ECONÔMICA

	 Art. 171 – A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes  princípios:

	 I – autonomia municipal;
	 II – propriedade privada; 
	 III – função social da propriedade;
	 IV – livre concorrência;
	 V – defesa do consumidor;

69	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 07 de 27 de dezembro de 1.999
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	 VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação;70

	 VII – redução das desigualdades sociais;
	 VIII – busca do pleno emprego;
	 IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno por-

te constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e admi-
nistração no País.71

	 Art. 172 – A exploração direta de atividade econômica pelo 
Município só será possível quando necessária e de relevante interesse 
coletivo, conforme definido em lei.

	 § 1º - Lei Federal estabelecerá o estatuto jurídico da 
empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produ-
ção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços. 
72

	 § 2º - As empresas públicas e as sociedades de economia mis-
ta não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor 
privado.

	 Art. 173 – Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Município exercerá, na forma da lei, as funções de fis-
calização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o 
setor público municipal e indicativo para o setor privado.73

	 § 1º - O Município, por lei, apoiará e estimulará o cooperativis-
mo e outras formas de associativismo.

	 § 2º - O Município favorecerá a organização da atividade ga-
rimpeira em cooperativa, levando-se em conta a proteção do meio 
ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros.

70	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
71	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
72	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
73	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 § 3º - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior, te-
rão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos 
recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam 
atuando e naquelas fixadas pela União, de acordo com o artigo 21, 
inciso XXV, da Constituição Federal.

	 Art. 174 – O Município dispensará às micro-empresas de pe-
queno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, 
visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações admi-
nistrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de lei.

	 Art. 175 -  O Município promoverá e incentivará o turismo 
como fator de desenvolvimento social e econômico.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

	 Art. 176 – A política de desenvolvimento urbano, executada 
pelo Município, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por ob-
jetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes.74

	 § 1º - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão ur-
bana.

	 § 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressas 
no Plano Diretor.

	 § 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro.

	 § 4º - É facultado ao Executivo Municipal, mediante lei espe-
cífica para área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei 

74	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente, de:

	 I – parcelamento ou edificação compulsórios;
	 II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

progressivo no tempo;
	 III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dí-

vida  pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, 
com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

	 Art. 177 – O Plano Diretor deverá incluir, entre outras, diretri-
zes sobre:

	 I – ordenamento do território, uso, ocupação e parcelamento 
do solo urbano;

	 II – aprovação e controle das construções;
	 III – preservação do meio ambiente natural e cultural;
	 IV – urbanização, regularização e titulação de áreas urbanas 

para a população carente;
	 V – reserva de áreas urbanas para implantação de projetos de 

interesse social;
	 VI – saneamento básico;
	 VII – o controle das construções e edificações na zona rural, 

no caso em que tiverem destinação urbana, especialmente para for-
mação de centros e vilas rurais;

	 VIII – participação de entidades comunitárias no planejamen-
to e controle de execução de programas que lhes forem pertinentes.

	 Art. 178 – O Município promoverá, com o objetivo de impedir 
a ocupação desordenada do solo e a formação de favelas:

o parcelamento do solo para população economicamente carente;
o incentivo à construção de unidades e conjuntos habitacionais;
a formação de centros comunitários, visando à moradia e cria-

ção de postos de trabalho.

	 Art. 179 – Será isento de imposto sobre propriedade predial 
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e territorial urbana o prédio ou terreno destinado à moradia do pro-
prietário de pequenos recursos, que não possua outro imóvel, nos ter-
mos e no limite do valor que a lei fixar. 

	 Art. 180 – Todo loteamento deverá reservar, sem ônus, área 
correspondente ao tamanho médio dos lotes, como área de equipa-
mento comunitário, que ficará sob a guarda do Poder Público até a 
sua destinação.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA RURAL

	 Art. 181 – O Município adotará programas de desenvolvimen-
to rural, destinado a fomentar a produção agropecuária, organizar o 
abastecimento alimentar e fixar o homem no campo, compatibiliza-
dos com a política agrícola da União e do Estado.

	 § 1º - Para consecução dos objetivos indicados neste artigo, 
será assegurada no planejamento e na execução da política rural, na 
forma da lei, a participação dos setores de produção, envolvendo pro-
dutores e trabalhadores rurais, e dos setores de comercialização, ar-
mazenamento, transporte e abastecimento.

	 § 2º - O Município terá, a nível superior, na sua estrutura ad-
ministrativa, órgão responsável pela execução da política rural, cuja 
competência e organização se fará mediante lei. 

	 Art. 182 – O Município formulará, mediante lei, a política ru-
ral, asseguradas as seguintes medidas:

	 I – apoiar o desenvolvimento dos serviços de preservação e 
controle de saúde animal;

	 II – incentivar e apoiar a difusão de tecnologia rural, a assis-
tência técnica e extensão rural;

	 III – manter o sistema viário rural em condições de pleno es-
coamento da produção, com definição de um corpo de máquinas, im-
plementos, equipamentos, veículos e pessoal específico para esse fim;
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	 IV – estabelecer normas de uso e ocupação do solo rural;
	 V – repressão ao uso de anabolizantes e ao uso indiscriminado 

de agrotóxicos;	
	 VI – oferta pelo Poder Público Municipal, de escolas e centros 

de saúde;
	 VII – criar núcleos rurais dotados de moradia e infra-estrutu-

ra e saneamento básico para fixação do homem no campo, oferecendo 
as mesmas condições aos núcleos já existentes;

	 VIII – estabelecer programas de fornecimento de insumos e 
de serviços de mecanização agrícola para os pequenos produtores;

	 IX – estabelecer programas de controle de erosão, através do 
manejo integrado e conservação do solo nas bacias hidrográficas;

	 X – apoiar as iniciativas de comercialização direta entre pe-
quenos produtores rurais e consumidores;

	 XI – incentivar a instalação de infra-estrutura de armazena-
mento que atenda a produção rural do Município;

	 XII – incentivar com a participação do Município a criação de 
centros rurais de produção de hortifrutigranjeiros em sistema fami-
liar;

	 XIII – promover cursos de especialização de mão-de-obra vol-
tados para o meio rural;

	 XIV – incentivar o reflorestamento através da criação de um 
horto florestal municipal diretamente ou mediante convênio com ór-
gão estadual e/ou federal, com fornecimento de mudas e orientação 
técnica;

	 XV – propugnar para a extensão da rede elétrica em todo o 
território do Município;

	 XVI – propugnar para instalação do sistema de telefonia rural, 
estrategicamente distribuída;

	 XVII – dotar as áreas de concentração rural com áreas de la-
zer;

	 XVIII – estabelecer, com participação de órgãos estaduais e 
federais, programa de construção de casas para pequenos produtores 
e empregados rurais;

	 XIX – incentivar a realização de feiras e exposições de produ-
tos rurais do Município;

	 XX – incentivar a criação de associações de produtores, clubes 
agrícolas e cooperativas, para que os legítimos  interesses da comuni-
dade venham a ser devidamente contemplados;
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	 XXI – incentivar todas as atividades que permitam o desen-
volvimento ordenado do setor rural do Município.

	 Parágrafo Único – As atividades municipais de apoio ao de-
senvolvimento rural, previstas neste artigo, atenderão, com priorida-
de, no que couber, o pequeno produtor, o trabalhador rural e a popu-
lação de baixa renda.

	 Art. 183 – Não será permitido, no Município, a venda e o uso 
de qualquer agrotóxico, sem um receituário e a responsabilidade de 
um profissional devidamente habilitado.

	 § 1º - O Município se organizará, direta e indiretamente, com 
a participação de órgãos estaduais e polícia, para a fiscalização do co-
mércio e uso de agrotóxicos.

	 § 2º - Lei complementar disporá e disciplinará, inclusive com 
sanção, o constante do “caput” deste artigo.

	 Art. 184 – O Município assistirá os trabalhos rurais e suas or-
ganizações, procurando proporcionar-lhes, entre outros benefícios, 
meios de produção e trabalho, saúde e bem-estar social

	 Art. 185 – Fica criada a Comissão Municipal de Agricultura 
e Pecuária, composta, equitativamente, por representantes do Po-
der Público, segmentos representativos do setor agrícola, legalmente 
constituídos, de empregados, com o objetivo de:

	 I – formular e acompanhar a política agrícola municipal;
	 II – tratar, consultivamente, de todos os assuntos relaciona-

dos com a atividade agropecuária do Município.
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CAPÍTULO IV
DO MEIO AMBIENTE

Art. 186 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - O direito ao ambiente saudável estende-se ao ambiente 
de trabalho, ficando o Município obrigado a garantir e proteger o tra-
balhador contra toda e qualquer condição nociva à sua saúde física e 
mental.

§ 2º - É dever do Poder Público elaborar e implantar, através de 
lei, um Plano Municipal do Meio Ambiente e Recursos Naturais, que 
contemplará a necessidade do conhecimento das características e re-
cursos dos meios físico e biológico  de diagnóstico de sua utilização e 
definição de diretrizes para o seu melhor aproveitamento no processo 
de desenvolvimento econômico-social.

§ 3º - Para assegurar a efetividade do direito previsto no caput 
desse artigo, incumbe ao município:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio gené-
tico do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipula-
ção de material genético;75

Art. 187 – Cabe ao Poder Público, através de seus órgãos da 
administração direta, indireta e fundacional, em colaboração com a 
União e o Estado:

	 I – definir e implantar áreas e seus componentes respectivos 
de todos os ecossistemas originais do espaço territorial do Município, 
a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e supressão, in-
clusive dos já existentes, permitida somente por meio de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

75	  Parágrafo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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justifiquem sua  proteção, ficando mantidas as unidades de conserva-
ção atualmente existentes:

serão consideradas unidades de preservação permanente todas 
as pequenas bacias hidrográficas, drenadas por mananciais atuais e 
futuros para a água de consumo humano e/ou de impulsão e drena-
gem de esgotos da cidade, distritos e comunidades;

	 II – exigir, na forma da lei, prévia anuência dos órgãos estadu-
al e municipal de controle e política ambiental, para início, ampliação 
ou desenvolvimento de atividade, construção ou reforma de instala-
ções capazes de causar, sob qualquer forma, degradação do meio am-
biente, sem prejuízo de outros requisitos legais, preservado o sigilo 
industrial:

o licenciamento de que trata o inciso II, dependerá, nos casos 
de atividade ou obra potencialmente causadora de significativa de-
gradação do meio ambiente, do estudo prévio de impacto ambiental, 
dando-se a publicidade do respectivo relatório;

	 III – garantir a educação ambiental aos níveis formal e infor-
mal, objetivando o desenvolvimento de uma consciência ecológica 
ampla e sadia, para se obter um melhor aproveitamento dos seus re-
cursos naturais, compatível com  a preservação do meio ambiente; 

	 IV – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem ex-
tinção de espécies ou submetam animais à crueldade ou à morte des-
necessária;

	 V – combater a poluição em qualquer de suas formas;
	 VI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-

to de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

	 VII – definir o uso e ocupação do solo, através de planejamen-
to que englobe diagnóstico, análise técnica e definição de diretrizes de 
gestão dos espaços, com a participação da sociedade, respeitando a 
conservação de qualidade ambiental;

	 VIII -  estimular e promover o reflorestamento ecológico em 
áreas degradadas,  objetivando especialmente a proteção de encostas 
e dos recursos hídricos, bem como a consecução de índices mínimos 
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de cobertura vegetal;
	 IX – controlar e fiscalizar a produção, a estocagem de substân-

cias, o transporte, a comercialização e a utilização de técnicas, méto-
dos e as instalações que comportem risco efetivo em potencial para a 
saudável qualidade de vida e ao meio ambiente natural;

	 X – garantir o amplo acesso dos interessados às informações 
sobre as fontes e causas da poluição e da degradação ambiental;

	 XI – informar, sistemática e amplamente, à população, sobre 
os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, as situações de 
risco de acidentes e a presença de substâncias potencialmente dano-
sas à saúde nos mananciais de água bruta, na água potável, inclusive 
tratada, no ar e nos alimentos;

	 XII – incentivar a integração das universidades, instituições 
de pesquisa e associações civis, nos esforços para estimular a pesqui-
sa, o desenvolvimento e a utilização de fontes de energia alternativas, 
não poluentes, bem como de tecnologias poupadoras de energia;

	 XIII – é vedada a concessão de recursos públicos, ou incen-
tivos fiscais, às atividades que desrespeitem as normas e padrões de 
proteção ao meio ambiente;

	 XIV – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e promover manejo ecológico das espécies dos ecossistemas;

	 XV – requisitar a realização periódica de auditorias no siste-
ma de controle de poluição e prevenção de riscos de acidentes das 
instalações e atividades de significativo potencial poluidor, incluindo 
a avaliação detalhada dos efeitos de sua operação sobre a qualidade 
física, química e biológica dos recursos ambientais, bem como sobre a 
saúde dos trabalhadores e da população afetada;

	 XVI – recuperar a vegetação em áreas urbanas;
	 XVII – discriminar por lei:

as áreas e as atividades de significativa potencialidade de degra-
dação ambiental;

os critérios para aplicação de multas pecuniárias por infrações 
ao disposto deste capítulo e relatório de impacto ambiental;

o licenciamento de obras causadoras de impacto ambiental, 
obedecendo, sucessivamente, os seguintes estágios: licença prévia de 
instalação e de funcionamento;

as penalidades para empreendimentos já iniciados ou concluí-
dos sem  licenciamento e a recuperação da área de degradação, segun-
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do os critérios e métodos definidos pelos órgãos competentes;
os critérios que nortearão a exigência de recuperação ou reabi-

litação das áreas sujeitas a atividades de mineração;

	 XVIII – preservar os recursos bioterapêuticos regionais;
	 XIX – exigir o inventário das condições ambientais das áreas 

sob ameaça de degradação ou já degradadas;
	 XX – promover medidas judiciais e administrativas de responsa-

bilidade dos causadores de poluição ou de degradação ambiental.

	 Art. 188 – Aquele que explorar recursos minerais fica obriga-
do a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo  com a solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

	 Art. 189 – É obrigatória a recuperação da vegetação nativa nas 
áreas protegidas por lei e todo proprietário que não respeitar as res-
trições ao desmatamento deverá recuperá-las.

	 Art. 190 – Fica criada a Comissão Municipal do Meio Ambien-
te, órgão colegiado autônomo e com ações consultivas e deliberativas, 
composto por representantes do Poder Público, entidades ambienta-
listas, representantes de segmentos da sociedade civil, que entre ou-
tras atribuições definidas em lei deverão:

	 I – analisar, aprovar ou vetar qualquer projeto público ou pri-
vado que implique em impacto ambiental;

	 II – realizar audiências públicas para julgamento de conveni-
ência da implantação dos projetos a que se refere o item anterior, em 
que se ouvirão as entidades interessadas, especialmente os represen-
tantes da população atingida;

	 III – elaborar o Plano Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais.

	 Art. 191 – Às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores às sanções administrativas, com aplicação de 
multas diárias e progressivas nos casos de continuidade da infração 
ou reincidências, incluídas a redução do nível de atividade e a interdi-
ção, independentemente da obrigação dos infratores de restaurar os 
danos causados.
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	 Parágrafo Único – Os recursos de multas administrativas por 
atos lesivos ao meio ambiente e das taxas incidentes sobre a utilização 
dos recursos ambientais, serão destinados a um fundo gerido com a 
participação da Comissão Municipal do Meio Ambiente, na forma da 
lei.

	 Art. 192 – Nos serviços públicos prestados pelo Município e na 
sua concessão, permissão e renovação deverá ser avaliado o serviço e 
seu impacto ambiental.

	 Parágrafo Único – As empresas concessionárias ou permissio-
nárias de serviços públicos deverão atender rigorosamente aos dis-
positivos de proteção ambiental, não sendo permitida a renovação da 
permissão ou concessão, no caso de reincidência da infração. 

	 Art. 193 – Haverá no Município um serviço especial de coleta 
de lixo hospitalar e correlatos, com respectivo incineramento.

	 Art.  194 – O lixo urbano coletado em todo o Município deverá 
ser descarregado em área pública e submetido à usina de beneficia-
mento ou aterro sanitário afastado do perímetro urbano.

	 Art. 195 – O Município assegurará nunca menos que três por 
cento da receita orçamentária, para conservação e defesa do meio 
ambiente, aplicando em projeto de melhoria de qualidade do Meio 
Ambiente, que, juntamente a outros recursos, constituirá o Fundo de 
Proteção do meio Ambiente.

	 Art. 196 – Os bens do patrimônio natural, uma vez tombados 
pelo Poder Público Municipal, Estadual ou Federal, gozam de isenção 
de impostos e contribuições de melhoria municipais, desde que sejam 
preservados por seu titular.

	 Parágrafo Único – O proprietário dos bens referidos acima, 
para obter os benefícios da isenção, deverá formular requerimento 
ao Executivo Municipal, apresentando cópia do ato de tombamento e 
sujeitar-se à fiscalização para comprovar a preservação do bem.



Lei Orgânica do Município 103

	 Art. 197 – Fica proibido no território do Município:

	 I – a retirada de areia e cascalho das calhas dos rios na área 
urbana do Município e somente com prévia autorização do órgão su-
perior e municipal competentes em áreas não urbanas;

	 II – a pesca predatória, com exceção daquela praticada con-
vencionalmente, munida de permissão de órgão competente;

	 III – a caça de animais de qualquer espécie;
	 IV – o uso de produtos de aplicação na agricultura à base de 

mercúrio e organoclorados;
	 V – a lavra de ouro mecanizada ou manual, que utilizem mer-

cúrio em desacordo com as normas técnicas;
	 VI – o uso de capina química com agrotóxicos, no perímetro 

urbano;
	 VII – as queimadas em quaisquer locais dentro do Município, 

sem assistência técnica;
	 VIII – o desmatamento de florestas nativas;
	 IX – desmatamento de nascentes;
	 X – corte de matas ciliares.

	 Parágrafo Único – O Poder Executivo Municipal manterá, em 
conjunto com a Polícia Florestal do Estado, a fiscalização para o cum-
primento das determinações contidas nesta lei e outras que tratem da 
matéria.

	 Art. 198 – Por ação do Poder Público local e de conformidade 
com a lei, não será permitido, no território do Município, a instalação 
de indústria e/ ou outro meio de produção que promova poluição, 
bem como a instalação de unidades que processem ou funcionem à 
base de elementos radioativos.

	 § 1º - Os poluentes do ar deverão ser evitados pela utilização 
obrigatória de filtros adequados.

	 § 2º - A indústria fica obrigada a  tratar os seus fluentes de 
qualquer espécie, antes de serem lançados nos rios.

	 § 3º - A captação de água pela indústria deverá ser a jusante 
do ponto onde realiza a descarga de qualquer natureza, com distância 
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máxima um do outro de até cem metros.

	 Art. 199 – Fica o Poder Público investido na obrigação de pro-
ceder o tratamento dos esgotos públicos, ficando portanto, proibido 
de lançar o esgoto diretamente nos cursos d’água.

	
	 Art. 200 – O Poder Público Municipal deverá criar parques, 

reservas, estações ecológicas e outras unidades de conservação, man-
tê-los sob especial proteção e dotá-los de infra-estrutura indispensá-
vel às suas finalidades.

	 Art. 201 – É obrigação das instituições do Poder Executivo, 
com atribuições direta ou indireta, de proteção e controle ambiental, 
informar  ao Ministério Público sobre ocorrência de conduta ou ativi-
dade considerada lesiva ao meio ambiente.

	 Art. 202 – Os agentes públicos respondem pessoalmente pela 
atitude comissiva ou omissiva que descumpra os preceitos aqui esta-
belecidos.

	
	 Art. 203 – O Município promoverá, sistematicamente, o re-

peixamento dos cursos d’água, com o apoio de instituições estadual e 
federal.

	 Art. 204 – Os cidadãos e as associações podem exigir, em juízo 
ou administrativamente, a cessação das causas de violação do dispos-
to nesta lei, juntamente com o pedido de reparação do dano ao patri-
mônio e de aplicação das demais sanções previstas.

	 Art. 205 – O Município deverá promover a cobertura vegetal 
com espécies rasteiras e arbóreas das margens do Rio Uberaba, na 
extensão que corta o perímetro urbano.

	 Art. 206 -  O ensino de educação ambiental, em forma de dis-
ciplina própria e/ ou multidisciplinar, ficará obrigatório em todos os 
níveis das escolas municipais.
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TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

	 Art. 207 – A ordem social tem como base o primado do traba-
lho e como objetivo o bem-estar e a justiça social.

CAPÍTULO II
DA  SAÚDE

	 Art. 208 – A saúde é direito de todos e dever do Município, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal a iguali-
tário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

	 Parágrafo Único – O direito à saúde e bem-estar implica a ga-
rantia de:

	 I – condições dignas de trabalho, moradia, alimentação, edu-
cação, transporte, lazer e saneamento básico;

	 II – acesso às informações de interesse para saúde, obrigando 
o Poder Público a manter a informação sobre os riscos e danos à saúde 
e sobre as medidas de prevenção e controle;

	 III – dignidade, gratuidade e boa qualidade no atendimento e 
no tratamento de saúde, sem qualquer discriminação às ações e servi-
ços de promoção, proteção e recuperação da saúde;

	 IV – respeito ao meio ambiente e combate à poluição ambien-
tal;

	 V – participação da sociedade, por intermédio de entidades 
representativas, na elaboração de políticas, na definição de estraté-
gias de implementação e no controle das atividades com impacto so-
bre a saúde.
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	 Art. 209 – Sempre que possível, o Município promoverá:

	 I – formação de consciência sanitária individual nas primeiras 
idades, através do ensino fundamental;

	 II – serviços hospitalares e dispensários, cooperando com a 
União e o Estado, bem como as iniciativas particulares e filantrópicas;

	 III – combate às moléstias específicas, contagiosas e infecto-
contagiosas;

	 IV – combate ao uso de tóxicos;
	 V – serviços de assistência à maternidade e à infância.

	 Art. 210 – As ações de saúde são de relevância pública, deven-
do sua execução ser feita preferencialmente através de serviços públi-
cos e, complementarmente, através de serviços de terceiros.

	 § 1º - É vedado ao Município cobrar do usuário pela prestação 
de serviços de assistência à saúde, mantidos pelo Poder Público ou 
contratados com terceiros.76

	
§ 2º - As disposições do parágrafo anterior não se aplicam ao 

Hospital Municipal, onde 20% (vinte por cento) dos seus leitos serão 
disponibilizados para atendimento a entidades conveniadas à insti-
tuições ligadas à saúde.77

	 Art. 211 – São atribuições do Município, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS:78

	 I – planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os 
serviços de saúde; 

	 II – planejar, programar e organizar a rede regionalizada e 
hierarquizada do SUS, em articulação com a sua direção estadual;

	 III – gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes às 
condições e aos ambientes de trabalho;

	 IV – executar serviços de:

vigilância epidemiológica;

76	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 19 de janeiro de 2.005.
77	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 19 de janeiro de 2.005.
78	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013
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vigilância sanitária;
alimentação e nutrição;

	 V – planejar e executar a política de saneamento básico, em 
articulação com o Estado e a União;

	 VI – executar a política de insumos e equipamentos para a 
saúde;

	 VII – fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham re-
percussões sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos estaduais 
e federais competentes, para contratá-las;

	 VIII – formar consórcios Intermunicipais de saúde;
	 IX – gerir laboratórios públicos de saúde;
	 X – avaliar e controlar a execução de convênios e contratos 

celebrados pelo Município, com entidades privadas prestadoras de 
serviços de saúde;

	 XI – autorizar a instalação de serviços privados de saúde e fis-
calizar-lhes o funcionamento;	

XII – ordenar a formação de recursos humanos na área de saú-
de;

	 XIII – incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimen-
to científico e tecnológico;

	 XIV – fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o con-
trole de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consu-
mo humano;

	 XV – participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxi-
cos e radioativos;

	 XVI – colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

	 § 1º - O Sistema Único da Saúde será financiado, com recursos 
do orçamento da seguridade social, da União, do Estado e do Muni-
cípio, além de outras fontes, os quais constituirão o Fundo Municipal 
de saúde, conforme dispuser a lei.

	 § 2 º- Compete ao Município suplementar, se necessário, a le-
gislação federal e estadual que disponham sobre a regulamentação, 
fiscalização e controle das ações e serviços de saúde, que constituem 
um sistema único.
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	 §3º - O município aplicará anualmente em ações de serviços 
públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de per-
centuais calculados sobre:

	 I -O produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
156 da Constituição Federal e dos recursos de que tratam os artigos 
158 e 159, inciso I, alínea “b” e § 3º da Constituição Federal.

	 § 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão ad-
mitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às ende-
mias por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza 
e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 
atuação.

	 § 5º- Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 
4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções 
equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de com-
bate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício.79

	 Art. 212 -  As ações e os serviços de saúde realizados no Mu-
nicípio integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituin-
do o Sistema Único de saúde no âmbito do Município, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes:

	 I – comando único exercido pela Secretaria ou Diretoria Equi-
valente Municipal de Saúde;

	 II – integridade na presença das ações de saúde;
	 III – organização de distritos sanitários, com a locação de re-

cursos técnicos e práticas de saúde adequadas à realidade epidemio-
lógica local;

	 IV – participação em nível de decisão, de entidades represen-
tativas dos usuários, dos trabalhadores de saúde e dos representantes 
governamentais, na formulação, gestão e controle da política muni-
cipal e das ações de saúde através da comissão municipal de caráter 
deliberativo e paritário;

	 V – direito do indivíduo de obter informações e esclarecimen-
79	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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tos sobre assuntos pertinentes à promoção e recuperação de sua saú-
de e da coletividade.

	 Parágrafo Único – Os limites dos distritos sanitários, referidos 
no inciso III, constarão do Plano Diretor de Saúde e serão fixados me-
diante os seguintes critérios:

	 I – área geográfica de abrangência;
	 II – descrição de clientela;
	 III – resolutividade de serviços à disposição da população.
	
Art. 213 – O Município, como sede de micro-região, deverá em-

preender ações junto ao SUS, no sentido de manter assegurada essa 
situação e receber os recursos financeiros que permitam a estrutura-
ção regional para atendimento à saúde.80

	 Art. 214 – A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

	 § 1º - As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência 
as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

	 § 2º - É vedada a destinação de recursos para auxílios ou sub-
venções às instituições privadas com fins lucrativos.

	 Art. 215 – As instituições públicas e privadas que participam 
das ações e serviços de saúde integram o Sistema Municipal de Saúde, 
através de uma coordenação político-administrativa única. 

	 Art. 216 – O Município exercerá as ações de vigilância sanitá-
ria, diretamente ou em colaboração com as autoridades sanitárias do 
Estado e da União, com severa fiscalização sobre a qualidade e higiene 
dos alimentos expostos à venda e dos estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços localizados no território do Município, con-
forme disposto em lei.

80	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 Art. 217 – A Inspeção médica nos estabelecimentos de ensino 
terá caráter obrigatório.

	 Parágrafo Único – Constituirá exigência indispensável a apre-
sentação, no ato da matrícula, de atestado de vacina contra moléstias 
infecto-contagiosas.

	 Art. 218 – O Município prestará assistência nas emergências 
médico-hospitalares e odontológicas de pronto socorro, por seu pró-
prio serviço.

	 Art. 219 – Será criado o Banco de Sangue Municipal, instalado 
e administrado diretamente pelo Poder Público, que poderá funcio-
nar em instituições privadas mediante convênio, na forma da legisla-
ção própria.

	 Art. 220 – O Município adotará áreas urbanas e rurais de cen-
tros de saúde, visando assegurar a plena assistência médica ao cida-
dão garimpense, em ação direta ou complementar às ações da União 
e do Estado.

	 Parágrafo Único – Na impossibilidade temporária para cria-
ção de centros de saúde descentralizados, o atendimento será feito 
através de equipamento médico-odontológico ambulatorial e de labo-
ratório móvel.

	 Art. 221 – As ações e serviços de saúde são de relevância pú-
blica e cabem ao Poder Público Municipal a fiscalização e controle em 
nome do povo e na forma da lei.

	 Art. 222 – Fica criado o Centro de Pesquisa Médico-Odonto-
lógico, subordinado ao setor de saúde, com o objetivo de estudar a 
situação saúde doença no Município e buscar soluções a partir dos 
resultados obtidos.

	 Art. 223 – O Município cuidará do desenvolvimento das obras 
e serviços relativos ao saneamento e urbanismo, com a assistência da 
União e do Estado, sob condições estabelecidas na lei complementar 
federal.
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	 Art. 224 – O Município estabelecerá a  política e o plano plu-
rianual municipal de saneamento básico.

	 § 1º - A política e o plano plurianual serão submetidos à Câma-
ra Municipal.

	 § 2º - O Município promoverá, diretamente ou com o apoio da 
União e do Estado, a implementação da política municipal de sanea-
mento básico.

	 § 3º - A execução de programas de saneamento básico mu-
nicipal será precedida de planejamento que atenda aos critérios de 
avaliação do quadro sanitário epidemiológico estabelecido em lei. 

	
	 Art. 225 – Fica criada a Comissão Municipal de Saúde, para 

avaliar a situação do Município, com ampla participação da socieda-
de, e fixar as diretrizes gerais da política de saúde do Município.

	
	 Parágrafo Único – A lei disporá sobre a organização e o fun-

cionamento da Comissão Municipal de Saúde que terá as seguintes 
atribuições:

	 I – formular a política municipal de saúde, a partir das diretri-
zes emanadas da  citada Comissão;

	 II – planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos destinados 
à saúde;

	 III – analisar a instalação e o funcionamento de novos servi-
ços de saúde, atendidas as diretrizes do plano municipal de saúde.

	 Art. 226 – É assegurado à Comissão Municipal de Saúde o di-
reito de intervir na execução do contrato de prestação de serviços, 
quando ocorrer infração  de normas contratuais e regulamentares.

	 Parágrafo Único – Caso a intervenção não restabeleça a nor-
malidade da prestação de atendimento à saúde da população, poderá 
o Poder Executivo promover a desapropriação da unidade prestadora 
de serviços ou rescindir o contrato com o profissional.
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CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
	 Art. 227 – A assistência social será prestada pelo Município, a 

quem dela precisar, e terá por objetivos:

	 I – a proteção à família, à gestante, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice;

	 II – o amparo à velhice, às crianças e adolescentes carentes;
	 III – a promoção da integração do indivíduo ao mercado de 

trabalho e ao meio social;
	 IV – a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras  de 

deficiência e promoção de sua integração à vida comunitária;
	 V – a integração das comunidades carentes.

	 § 1 º - A lei disporá sobre a assistência aos idosos, à materni-
dade  e aos excepcionais.

	 § 2º - Compete ao Município suplementar a legislação federal 
e estadual, dispondo sobre a proteção à infância, à juventude e às pes-
soas portadoras de deficiência, garantindo-lhes o acesso a logradou-
ros, edifícios e veículos de transporte coletivo.

	 § 3º - Para a execução do previsto neste artigo, serão adotadas, 
entre outras, as seguintes medidas:

	 I – amparo às famílias numerosas e sem recursos;
	 II – ação contra os males que são instrumentos da dissolução 

da família;
	 III – estímulo aos pais e às organizações sociais, para forma-

ção moral, cívica e intelectual da juventude;
	 IV – colaboração com as entidades assistenciais que visem à 

proteção e educação da criança;
	 V – amparo às pessoas idosas, assegurando sua participação 

na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar, garantindo-
lhes o direito à vida;
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	 VI – eleger a criança, principalmente a abandonada e a caren-
te, como prioridade principal das ações administrativas municipais;

	 VII – colaboração com a União, com o Estado e com outros 
Municípios, para a solução do problema dos menores desamparados 
ou desajustados, através de processos adequados de permanente re-
cuperação.

	 Art. 228 – O Município  dispensará  proteção especial ao ca-
samento e assegurará condições indispensáveis ao desenvolvimento, 
segurança e estabilidade da família.

	 Parágrafo Único – Serão proporcionadas aos interessados to-
das as facilidades para celebração do casamento.

	 Art. 229 – As ações do Município na área de assistência social 
serão implementadas com recursos do Município e outras fontes.

	 Parágrafo Único – Deverá ser assegurada a participação da 
população, por meio de organização representativa, na formulação 
das políticas e controle das ações em todos os níveis.

	 Art. 230 – O Município deverá manter uma política de atendi-
mento à criança, de zero a seis anos, consoante com as Constituições 
Federal e Estadual, considerando:

	 I – a implantação de creches e pré-escolas, com prioridades 
para as áreas de maior densidade populacional e de população de bai-
xa renda;

	 II – a integração em pré-escolas e creches, para evitar a super-
posição de ações, propiciando maior e melhor atendimento à criança;

	 III – estabelecer ações fiscalizadoras junto às empresas, no 
sentido do cumprimento  ao artigo 7º, inciso XXV, da Constituição 
Federal;

	 IV – propiciar cursos de preparação, reciclagem, gerencia-
mento e especialização, ensejando a melhoria e o aperfeiçoamento 
dos trabalhadores em creches;

	 V – estabelecer normas de construção e/ ou reforma de pré-
dios para funcionamento de creches, buscando soluções adequadas a 
essa finalidade;
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	 VI – supervisionar e fiscalizar as creches existentes.

	 Art. 231 – O Município manterá casa transitória para a mãe 
puérpera que não tem moradia e nem condições de cuidar do filho 
recém-nascido nos primeiros meses de vida.

	 Art. 232 – Fica estabelecido no Município instância de acon-
selhamento, apoio e encaminhamento de mulheres vítimas de violên-
cia, assegurando-lhes assistência médica e psicológica periódica.

	 Art. 233 – Fica criada a Comissão Municipal de Proteção à 
Gestante e ao Nascituro.

	 Parágrafo Único – A lei disporá sobre a organização e o fun-
cionamento da comissão.

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO

	 Art. 234 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

	 Art. 235 – O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

	 I – igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

	 II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

	 III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

	 IV – gestão democrática do ensino público;
	 V – valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com piso salarial profissional 
nos termos da Lei Federal e ingresso exclusivamente por concurso pú-
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blico de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas 
as instituições mantidas pelo município;81

	 VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
	 VII – garantia de padrão de qualidade;
	 VIII – seleção competitiva interna para o exercício de cargo 

comissionado de Diretor de escola Pública, para período fixado na 
forma da lei, sendo pré-requisito a prestação de serviços no estabele-
cimento por dois anos, pelo menos;

	 IX – garantia do princípio do mérito, objetivamente apurado, 
na carreira do magistério municipal;

	 X – reciclagem periódica não ultrapassando período de dois 
anos, para os profissionais do ensino.

	 Art. 236 – A gratuidade do ensino a cargo do Município inclui 
a de todo o material escolar e da alimentação do educando, transporte 
e assistência à saúde, quanto na escola.

	 Art. 237 – O dever do Município, em comum com o Estado e a 
União, para com a educação, será efetivado mediante a garantia de:

	 I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram aces-
so na idade própria;82

	 II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 
ensino médio;

	 III – atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, através 
de professores especializados;

	 IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade.83

	 V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

	 VI – oferta de ensino noturno regular e de ensino supletivo 
adequado às condições do educando;

81	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
82	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
83	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 VII – atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação base, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e as-
sistência à saúde;84

	 VIII – expansão e manutenção da rede de estabelecimento ofi-
ciais de ensino, com a dotação de infra-estrutura física e equipamen-
tos adequados;

	 IX – atendimento gratuito em creche e pré-escola à criança de 
até seis anos, em período diário de oito horas;

	 X – criação do Sistema Municipal Integrado de Biblioteca, 
para difusão de informações científicas e culturais.

	 § 1º - O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público Municipal, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade 
da autoridade competente.

	 § 2º - O Município, em ação suplementar ou efetivamente de-
legada, deverá proceder a supervisão e avaliação da qualidade do en-
sino privado, através do setor competente.

	 § 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, mediante instrumento de controle, e zelar, junto 
aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

	 Art. 238 – O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
subjetivo.

	 Art. 239 – O Município zelará, por todos os meios ao seu al-
cance, pela permanência do educando na escola.

	 Art. 240 – Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos municipais e regionais.

	 § 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disci-
plina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

84	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 § 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa.

	 § 3º - É obrigatória a inclusão na grade curricular do ensino 
da história do Município, com datas e fatos, a educação sanitária e 
educação ambiental.

	 § 4º - O Município orientará e estimulará, por todos os meios, 
a educação física, que será obrigatória nos estabelecimentos munici-
pais de ensino.

	 § 5º - Os currículos escolares serão adequadas às peculiarida-
des urbana e rural do Município.

	
	 Art. 241 – O Município, o Estado e a União organizarão, em 

regime de colaboração, seus sistemas de ensino.

	 Parágrafo Único – O Município atuará, prioritariamente, no 
ensino fundamental e pré-escolar.

	 Art. 242 – O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 
vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos, compreendi-
da e proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

	 Parágrafo Único – O Município publicará, mensalmente, em 
quadro próprio e na imprensa  oficial  do Município, até o dia trinta do 
mês subsequente, demonstrativo da aplicação dos recursos previstos 
no “caput” deste artigo.

	 Art. 243 – A não aplicação dos recursos constantes do artigo 
anterior, resultará em crime de responsabilidade administrativa, im-
portando ao Prefeito a perda do mandato.

	 Art. 244 – Parte dos recursos públicos destinados à educação 
podem ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantró-
picas, definidas em lei, que:
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	 I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

	 II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou  confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

	 § 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser des-
tinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos fi-
nanceiros, quando comprovadamente houver falta de vagas e cursos 
regulares da rede pública, ficando o Poder Público obrigado a investir, 
prioritariamente, na expansão de sua rede na localidade.

	 § 2º - as atividades universitárias de pesquisa e extensão po-
derão receber apoio financeiro do Poder Público, desde que estejam 
desenvolvendo trabalho específico de interesse do Município, devida-
mente autorizado pela Câmara Municipal.

	 Art. 245 – As ações do Poder Público na área de ensino visam a: 

	 I – erradicação do analfabetismo;
	 II – universalização do atendimento escolar;
	 III – melhoria da qualidade do ensino;
	 IV – formação para o trabalho;
	 V – promoção humanística, científica e tecnológica do país.

	 Art. 246 – O Município possibilitará ao professorado munici-
pal um nível econômico, social e moral à altura de suas funções.

	 Art. 247 – O Município deverá fixar os calendários das escolas 
rurais, de acordo com as respectivas peculiaridades locais, ouvindo as 
comunidades e compatibilizando-os com as exigências legais.

	 Art. 248 – O Poder Público dotará o Município de escolas 
profissionalizantes, diretamente ou através de ação conjunta com o 
Estado e União, considerando as necessidades locais de formação de 
mão-de-obra.
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CAPÍTULO V
DA CULTURA

	 Art. 249 -  O Município garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura municipal, e apoiará e 
investirá na valorização e na difusão das manifestações culturais da 
comunidade garimpense, mediante, sobretudo:

	 I – definição e desenvolvimento de política que articule, inte-
gre, divulgue e proteja as manifestações culturais do Município;

	 II – criação e manutenção de grupos culturais, e de centro cul-
tural devidamente instalado e equipado, para formação e difusão das 
expressões artístico-culturais;

	 III – criação e manutenção de museu e arquivo público que 
preservem a memória municipal, franqueada a consulta da documen-
tação a quantos dela necessitarem, bem como incondicional apoio fí-
sico e financeiro à Biblioteca Pública;

	 IV – adoção de medidas adequadas à administração, proteção, 
conservação, revalorização e recuperação do patrimônio cultural, his-
tórico e natural do Município;

	 V – estímulo às atividades de caráter cultural, artístico e popu-
lar, notadamente as de caráter municipal e as folclóricas. 

	 § 1º - O Município prestará, incondicionalmente, apoio físico 
e financeiro à preservação de bandas musicais, bem como estimulará 
a criação de outras.

	 § 2º - O Município promoverá as manifestações culturais atra-
vés de festas de reis, juninas, religiosas, e outras congêneres, especial-
mente grupos de catira e carnaval.

	 § 3º - O Município promoverá a criação de corais de canto.

	 Art. 250 – O Município manterá fundo de desenvolvimento 
cultural, como garantia de viabilização do disposto no artigo anterior.

	 Parágrafo Único – O estabelecimento da política de manifes-
tações culturais, bem como o seu acompanhamento, terá a participa-
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ção de grupos e movimentos culturais do Município.

	 Art. 251 – Constituem patrimônio cultural os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, por-
tadores de referências à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem:

	 I – as formas de expressão;
	 II – os modos de criar, fazer e viver;
	 III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
	 IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espa-

ços destinados às manifestações artístico-culturais;
	 V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagís-

tico, artístico, arqueológico, ecológico e científico.

	 § 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural, por meio de inventá-
rios, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras 
formas de acautelamento e preservação.

	 § 2º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhe-
cimento de bens e valores culturais.

	
	 § 3º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão puni-

dos na forma da lei.

	 Art. 252  - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorati-
vas de fatos relevantes para a cultura municipal.

	 Art. 253 – O direito de propriedade sobre os bens do patrimô-
nio natural e cultural é relevado pelo princípio de função social, no 
sentido de sua proteção, valorização e promoção.
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CAPÍTULO VI
DO DESPORTO

	 Art. 254 – O Município, em colaboração com entidades des-
portivas, promoverá, estimulará, orientará e apoiará a prática e difu-
são da educação física e do  desporto, formal e não formal, com:

	 I – a destinação de recursos públicos, a promoção prioritária 
do desporto educacional e, em situação específica, do desporto de au-
to-rendimento;

	 II – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e 
não profissional;

	 III – obrigatoriedade de reservas de áreas destinadas a praças 
e campos de esporte nos projetos de urbanização e de unidades esco-
lares;

	 IV – desenvolvimento de programas de construção de áreas 
para a prática do esporte comunitário a nível de bairros;

	 V – implantação de centro esportivo, com a construção de 
complexo para a prática do atletismo, natação, esportes especializa-
dos, ginásticas e lutas olímpicas.

	 Parágrafo Único – O Município garantirá ao portador de defi-
ciência atendimento especializado, no que se refere à educação física 
e prática de atividades desportivas, sobretudo no âmbito escolar.

	 Art. 255 – Facultado ao Município a subvenção no desporto 
profissional, esta não poderá ser superior a dez por cento do montan-
te anual aplicado no incentivo ao desporto amador.

	 Parágrafo Único – Para efeito de cálculo de participação, não 
serão considerados os investimentos com construção e reformas de 
unidades esportivas.

	 Art. 256 – O clube e a associação que fomentem práticas es-
portivas propiciarão ao atleta integrante de seus quadros formas ade-
quadas ao acompanhamento médico e de exames.

	 Art. 257 – O Município, em articulação com o Estado, incen-
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tivará, mediante benefícios fiscais, na forma da lei, o investimento da 
iniciativa privada no desporto não profissional.

	 Art. 258 – As promoções esportivas de qualquer natureza 
terão prioridade sobre qualquer outra promoção a ser realizada nas 
praças de esportes, campos de futebol, ginásio poliesportivo e outras 
semelhantes de propriedade do Município.

	
	 Parágrafo Único – Lei própria disciplinará a cessão e utiliza-

ção das instalações esportivas de propriedade do Município.

CAPÍTULO VII
DO LAZER

	 Art. 259 – O Poder Público Municipal apoiará e incentivará o 
lazer e o reconhecerá como forma de promoção social, especialmente 
mediante:

	 I – reserva de espaços verdes ou livres, em formas de parques, 
bosques, jardins e assemelhados, como base física da recreação urba-
na;

	 II – construção e equipamentos de parques infantis, centros 
de juventude e edifícios  de convivência comunal;

	 III – aproveitamento e adaptação de rios, vales, colinas, lagos, 
matas e outros recursos naturais como locais de passeio e distração.

CAPÍTULO VIII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, 

DO ADOLESCENTE, DO 
DEFICIENTE E DO IDOSO

	 Art. 260 – A família receberá especial proteção do Município.

	 §1º – O Município propiciará recursos educacionais e cientí-
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ficos para o exercício do direito ao planejamento familiar, como livre 
decisão do casal.

	 § 2º - O Município assegurará a assistência à família, na pes-
soa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito das suas relações.

	 Art. 261 – É dever da família, da sociedade e do Es-
tado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão.85

	 § 1º - O Município promoverá programas de assistência inte-
gral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de 
entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:

	 I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à 
saúde na assistência materno-infantil;

	 II – criação de programas de prevenção a atendimento espe-
cializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, 
bem como de integração social do adolescente portador de deficiên-
cia, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência e a faci-
litação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos arquitetônicos.

	 § 2 º - A lei disporá sobre normas de construção dos logra-
douros e dos edifícios de uso público e de adaptação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas por-
tadoras de deficiência.

	 Art. 262 – A família, a sociedade e o Município têm o dever 
de amparar as pessoas idosas e as portadoras de deficiência, assegu-
rando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e 

85	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

	 § 1º - Os programas de amparo aos idosos e aos deficientes 
serão executados preferencialmente em seus lares.

	 § 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos e aos deficientes é 
garantida a gratuidade nos transportes coletivos urbanos.

	 § 3º - A lei municipal definirá o conceito de deficiente para os 
fins do disposto neste artigo.

TÍTULO IX
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art.  263 – As subvenções sociais previstas na lei orçamentária 
do Município deverão ser repassadas, até o dia trinta e um de março 
do exercício a que se referir, às entidades beneficiárias, sob pena de 
responsabilidade da autoridade que a retiver.

	 Parágrafo Único – As subvenções cujos recursos sejam des-
tinados à efetivação de despesas de capital, deverão ser aplicadas no 
prazo máximo de cento e vinte dias após seu recebimento, sob pena 
de proibição que a entidade venha receber futuras subvenções do Mu-
nicípio.

	 Art. 264 – Na hipótese da Câmara Municipal não fi-
xar na última legislatura para vigorar na subsequente, a 
remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários 
e dos Vereadores, ficarão mantidos os valores vigentes em 
dezembro do último exercício da legislatura anterior, e que 
serão corrigidos de acordo com os mesmos índices e nas 
mesmas datas dos reajustes dos servidores municipais.86

	
	 Parágrafo Único – A hipótese acima se aplica também no caso 

de a Câmara não fixar, simultaneamente, a remuneração de todos os 
agentes políticos mencionados.

86	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 Art. 265 – Aplicam-se à administração tributária e financeira 
do Município o disposto nos artigos 34, parágrafo 2º, incisos I, II e III, 
parágrafos 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, e 41, parágrafo 1º, e parágrafo 2º do Ato 
das Disposições Transitórias, da Constituição Federal.

	 Art. 266 – O Município, como ação imediata, deverá adequar 
o Matadouro Municipal para que cumpra plenamente suas funções.

	 § 1º - Mediante licitação, a operacionalização do Matadouro 
Municipal poderá ser transferida à iniciativa privada.

	 § 2º - O abate de bovino, suínos e quaisquer outros animais 
para consumo público deverá ser efetuado no Matadouro Municipal, 
após inspeção sanitária.

	 § 3º - O Poder Público Municipal será responsabilizado crimi-
nalmente pelo não cumprimento deste artigo e dos parágrafos ante-
riores.

	 Art. 267 – Os corredores municipais possuirão uma largura 
mínima de vinte metros.

	
	 § 1º - O Executivo Municipal tomará as providências cabíveis 

para regularizar a situação dos corredores citados neste artigo, no 
prazo máximo de vinte e quatro meses.

	 § 2º - O Prefeito Municipal poderá, amigável ou judicialmen-
te, proceder a desapropriação de áreas particulares, até o limite ne-
cessário para a regularização da largura dos corredores.

	 § 3º - O Poder Executivo tomará as providências cabíveis para 
que as cercas dos corredores municipais sejam recolocadas em seus 
locais de origem, onde as larguras dos mesmos forem, historicamen-
te, superiores ao mínimo mencionado no “caput” deste artigo.

	 Art. 268 – O Executivo deverá adequar as estradas rurais ao 
tráfego atual de veículos comuns, como de máquinas agrícolas.

	 Art. 269 – Não será permitido o tráfego ou manobras 
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de implementos agrícolas nas vias urbanas, quando o mes-
mo criar a possibilidade de danos na pista de rolamentos ou 
suas margens.87

	 Parágrafo Único – Aos infratores será aplicada a multa previs-
ta em lei, além da obrigação de reparar o dano provocado.

	 Art. 270 – Fica assegurado ao servidor público municipal que 
tiver tempo de serviço prestado antes de 13 de maio de 1967 o direito 
de computar esse tempo, para efeito de aposentadoria ou transferên-
cia para a inatividade, proporcionalmente ao número de anos de ser-
viço a que estava sujeito, no regime anterior àquela data.

	 Art. 271 – Fica proibida a criação ou manutenção de animais 
no perímetro urbano.

	 Parágrafo Único – Lei específica  disciplinará a criação de aves 
e animais domésticos de pequeno porte.

	 Art. 272 – O uso dos bens municipais por terceiros, 
conforme dispõe o artigo 17 desta Lei Orgânica e seus pará-
grafos, não se aplica ao Departamento Municipal de Água e 
Esgoto – DEMAE, que será explorado diretamente pela Pre-
feitura Municipal.88

	 Art. 273 – Fica assegurada a autonomia administrativa, finan-
ceira e contábil do Poder Legislativo

	 Art. 274 – O Município não poderá dar nome de pessoas vivas 
a bens e serviços públicos de qualquer natureza.

	
	 Art. 275 – Os cemitérios do Município terão sempre caráter 

secular e serão administrados pela autoridade municipal, sendo per-
mitido a todas as confissões religiosas praticar neles os seus ritos.

	 Parágrafo Único – As associações religiosas e as particulares 
poderão, na forma da lei, manter cemitérios próprios, fiscalizados, 
87	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
88	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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porém, pelo Município.

	 Art. 276 – O servidor eleito para o cargo de Presidente da As-
sociação dos Servidores Públicos Municipais, desde o registro de sua 
candidatura até um ano após o final de seu mandato, fica:

	 I – ao interessado, facultado o seu afastamento parcial ou to-
tal, sem perda de vencimentos e vantagens, para o desempenho de 
suas funções administrativas;

	 II – vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa durante o 
período constante no “caput” deste artigo.

	 Art. 277 – Nenhum benefício ou serviço de Previdência Social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte 
de custeio total e lei autorizada.

	 Art. 278 – Lei municipal estabelecerá os limites e denomina-
ção dos bairros do Município.

	 Art. 279 – A expedição de licença para construção, 
reforma ou acréscimo de imóvel fica condicionada à apre-
sentação do certificado de matrícula da obra junto à Previ-
dência Social e anotação de responsabilidade técnica junto 
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia de Minas Gerais – CREA/MG.89

	 Parágrafo único – Não será concedida licença para a implan-
tação de loteamento, conjunto habitacional ou condomínio em terre-
no urbano, público ou privado, que não atenda ao disposto no § 3º do 
art. 16 desta Lei Orgânica.90

	 Art. 280 -  O Município articular-se-á com o Estado para pro-
mover o recenseamento escolar.

	 Art. 281 – São considerados estáveis os servidores municipais 
que se enquadrarem no artigo 19 do Ato das Disposições Transitórias 
da Constituição da República.
89	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
90	  Texto modificado pela Emenda a Lei Orgânica nº 16 de 19 de junho de 2.007



Lei Orgânica do Município128

	 Parágrafo Único – O servidor nesta condição na data da ins-
talação da Câmara Constituinte do Município, ao se submeter a con-
curso público para o cargo cujas atribuições estiver exercendo, terá 
direito a contagem de pontos na prova de títulos, na forma da lei.

	 Art. 282 – Os conselhos municipais ou comissões municipais 
atenderão às seguintes normas de caráter geral, se outro modo não 
dispuser a lei:

	 I – as comissões ou conselhos têm caráter consultivo e de 
orientação, constituindo–se em mecanismos de participação da so-
ciedade e discussão de assuntos relacionados à sua área de atuação;

	 II – as autoridades máximas dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo Municipais e Poder Judiciário, não integrarão as comissões por 
serem considerados Poderes de decisão maior, no Município;

	 III – Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal se farão 
representar em todas as comissões  ou conselhos;

	 IV – a existência de tribuna popular para uso de qualquer 
cidadão plenamente capaz e representante de qualquer  instituição, 
com o propósito de manifestar a respeito de assuntos afetos àquela 
comissão ou conselho;

	 V – o exercício do mandato de membro das comissões ou con-
selhos será gratuito, considerado “munus público” e serviço relevante 
à municipalidade;

	 VI – cada comissão ou conselho municipal deverá ser compos-
ta (o) por representantes de todos os segmentos e organizações  afetos 
ao seu objetivo, que serão considerados membros eletivos;

	 VII – para cada membro efetivo haverá um membro suplente, 
ambos eleitos pelos seus pares, para o mandato de até quatro anos;

	 VIII – cada mandato das comissões ou conselhos terá duração 
de quatro anos, iniciando-se em 15 de abril do primeiro ano do man-
dato do Prefeito Municipal;

	 IX – cada comissão ou conselho terá uma diretoria composta 
de Presidente, Vice-Presidente e Secretário, para um período de dois 
anos, não sendo permitida a reeleição para o mesmo cargo durante o 
mandato.

	
	 Art. 283 – O Município assegurará dotação financeira e dispo-
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rá de meio físico para o pleno funcionamento das comissões ou con-
selhos municipais.

	 Art. 284 – Fica criada a Tribuna Popular junto à Câmara Mu-
nicipal, para uso de qualquer cidadão plenamente capaz, durante a 
sessão legislativa, que será regulamentada através de Decreto Legis-
lativo.

	 Art. 285 – Fica declarada Reserva Ecológica Permanente do 
Município a área remanescente do local denominado “Lagoa do Vea-
do”.

	 Art. 286 – São consideradas áreas de preservação ambiental 
permanente as quedas d’água naturais existentes nos cursos d’água 
do Município, tais como: cascatas, cachoeiras, etc.

	
	 Art. 287 – A escolha do órgão de imprensa para a divulgação 

das leis e atos administrativos far-se-á através de licitação.

	 § 1º - A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, 
poderá ser resumida.

	 § 2º - A lei disporá sobre a criação e competência de normali-
zação da imprensa oficial.
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ATOS DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

	 Art. 1º - O Prefeito, o Presidente da Câmara e os Vereadores, 
na data da promulgação desta Lei Orgânica, prestarão o compromisso 
de mantê-la e cumpri-la.

	 Art. 2º - Fica criada a Casa da Cultura do Município, a ser ins-
talada no prazo máximo de dois anos.

	 Art. 3º - O Poder Executivo promoverá, no prazo de dezoito 
meses, a contar da promulgação desta Lei Orgânica, o concurso para 
a escolha do Hino do Município, previsto no artigo 1º, parágrafo 2º.

	 Art. 4º - No prazo de cento e oitenta dias, contados da pro-
mulgação da Lei Orgânica, será instituída a Comissão Municipal de 
Defesa da Criança, do Adolescente e do Deficiente.

	 Art. 5º - O Município promoverá a construção e a administra-
ção do Pronto Socorro Municipal, equipando-o para o atendimento 
pleno da comunidade garimpense.

	 Art. 6º - O Município manterá convênio com a rede privada 
especializada, dando preferência a entidades sem fins lucrativos, me-
diante autorização legislativa, para atendimento ao povo, até o fun-
cionamento do Pronto Socorro Municipal.

	 Art. 7º - O Município deverá, no prazo de três anos, a contar 
da promulgação da Constituição Federal, promover, mediante acordo 
ou arbitramento, a demarcação de suas linhas divisórias, de confor-
midade com o artigo 12 das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal.

	 Art. 8º - Mediante licitação, a operacionalização do Matadou-
ro poderá ser transferida à iniciativa privada.

	 Art. 9º - Os Conselhos Municipais, no ato da promulgação desta 
Lei Orgânica, serão revistos e ajustados à nova realidade do Município.
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Parágrafo Único – Na fase de ajuste, com duração de cento e 
oitenta dias, deverá ser assegurada a participação de todos os seg-
mentos organizados nas áreas específicas.

	 Art. 10 – Enquanto não for criada a imprensa oficial do Mu-
nicípio, a publicação das leis e atos municipais será feita por afixação 
na Prefeitura ou na Câmara Municipal, e, a critério do Prefeito ou do 
Presidente da Câmara, de acordo com a lei:

	 I – na imprensa local regional;
	 II – na imprensa oficial do Estado;
	 III – na imprensa oficial da região.

	 Art. 11 - O Município procederá, conjuntamente com o Estado, 
o censo para levantamento do número de deficientes, de suas condi-
ções sócio-econômicas, culturais e profissionais e das causas das defi-
ciências, para orientação do planejamento de ações públicas.

	 Art. 12 - Os depósitos de lixo a céu aberto, existentes no perí-
metro urbano, deverão ser desativados no prazo máximo de cento e 
vinte dias, a contar da promulgação desta Lei Orgânica, sob pena de 
responsabilidade.

	 Art. 13 - O Município, nos dez primeiros anos da promulgação 
da Constituição Federal, desenvolverá esforços com a mobilização dos 
setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, 
cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o artigo 166, pará-
grafo 3º  desta Lei, para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental.

	 Art. 14 -  O Município procederá à revisão dos direitos dos ser-
vidores públicos inativos e pensionistas e a atualização dos proventos 
e pensões devidos, a fim de ajustá-los ao disposto na Constituição Fe-
deral.

	 Art. 15 - A lei estabelecerá critérios para a compatibilização 
dos quadros de pessoal do Município ao disposto no artigo 39 da 
Constituição Federal e a reforma administrativa dela decorrente, no 
prazo de seis meses, contados da promulgação desta Lei Orgânica.
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	 Art. 16 - O Município não poderá despender com pessoal mais 

do que sessenta por cento do valor de sua receita corrente líquida, não 
computadas as despesas a que se refere os inciso I a VI do § 1° do art. 
19 da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

	
	 § 1° – A repartição do limite global de que trata o caput deste 

artigo não poderá exceder seis por cento para o Poder Legislativo e 
cinquenta e quatro por cento para o Poder Executivo.

	 § 2° - Quando a respectiva despesa de pessoal exceder o limite 
previsto neste artigo sem prejuízo das medidas previstas no art. 22 da 
Lei Complementar Federal n° 101/2000, o percentual excedente terá 
de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos 
um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências pre-
vistas nos §§ 3° e 4° do art. 169 da Constituição Federal.

	 § 3o - No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição 
Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos 
e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. 

	 § 4o - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho 
com adequação dos vencimentos à nova carga horária. 

	 § 5o - Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e en-
quanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

	 I - receber transferências voluntárias;
	 II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
	 III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 

ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das 
despesas com pessoal.

	 6o - As restrições do § 5o aplicam-se imediatamente se a des-
pesa total com pessoal exceder o limite no primeiro quadrimestre do 
último ano do mandato dos titulares do respectivo Poder. 91

	 Art. 17 – A Câmara Municipal promoverá a impressão de edi-
ção popular do texto integral da Lei Orgânica do Município de Con-
ceição das Alagoas, que será posta, gratuitamente, à disposição das 
escolas, dos cartórios, dos sindicatos, as associações, das igrejas e de 
outras instituições representativas da comunidade.

91	  Texto modificado pela Emenda à Lei Orgânica nº 28 de 08 de outubro de 2.013.
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	 Art. 18 – Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos inte-
grantes da Câmara Municipal, será promulgada pela Mesa e entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
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